
 

 

 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13.129/2024 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Ponta 
Porã-MS, por meio do Setor de Licitação, sediado à Rua Guia Lopes, 663, centro, nesta cidade 
de Ponta Porã-MS, inscrito no CNPJ sob o nº 03.434.792/0001-09, realizará procedimento 
licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL” nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar n° 123/2006 e as exigências estabelecidas 
neste Edital e anexos.  
 
Data da sessão: 10/03/2025 
Horário: 09h00min (horário de Brasília) e às 08h00min (horário de MS). 
Local: Portal de Compras BR – www.comprasbr.com.br 
 
ENDEREÇO: A sessão pública dar-se-á por meio do sistema eletrônico Portal de ComprasBR: 
www.comprasbr.com.br, conforme datas e horários acima. Não havendo expediente ou 
ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, desde que 
não haja comunicação da Prefeitura Municipal de Ponta Porã-MS em contrário. 
 
Em caso de divergência existente entre a sequência numérica do objeto descrita no Termo de 
Referência deste edital e a do Sistema Eletrônico no Portal de Licitações no endereço 
http://comprasbr.com.br, prevalecerão as deste último. 
 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para coleta, 
transporte, tratamento e destinação final de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) dos grupos 
“A”, “B” e “E” gerados nos estabelecimentos públicos de saúde do Município de Ponta 
Porã/MS, cujas atividades devem ser prestadas em conformidade com as legislações vigentes 
e de forma adequada, promovendo benefícios à população e ao meio ambiente, incluindo 
toda a mão-de-obra, veículos e equipamentos necessários para garantir a integridade e 
regularidade dos serviços, além de meio para a devida aferição da pesagem dos resíduos 
coletados nos locais da coleta do município, na forma e condições estabelecidas no presente 
Edital e seus Anexos. 
  
1.2.  Por definição, o objeto em tese “é comum”, nos termos do Inciso XIII, art. 6º da Lei n° 
14.133/2021, possuindo padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente 
definidos pelo Edital e seus anexos, por meio de especificações usuais no mercado. 
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1.3. As especificações detalhadas do objeto constam do Edital e seus anexos, as quais não 
poderão ser alteradas, constando orientações e dados objetivos suficientes para os 
interessados elaborarem suas propostas. 
 
1.4. Havendo divergências quanto às especificações técnicas empregadas, prevalecerão as 
informações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
1.5. Havendo divergências quanto aos quantitativos e/ou unidades de medida, prevalecerão 
as informações constantes na PROPOSTA DE PREÇOS. 
 
1.6. Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas, 
tributos e/ou encargos incidentes, ou que venham a incidir sobre a execução do objeto, 
competindo inclusive àquelas decorrentes de suas atividades, de seus profissionais ou de sua 
estrutura (física, organizacional, comportamental, logística ou tecnológica), ou ainda, 
qualquer dispêndio junto à órgãos de serviços públicos, entidades e/ou outras empresas de  
terceiros, em parceria ou não, assim entendido toda e qualquer outra que se faça  necessário 
para a perfeita e fiel execução do contrato, como, também, o cumprimento  integral das 
obrigações assumidas, caso venha a ser vencedora no presente certame. 
 
1.7. Depois de formalizada a apresentação da proposta de preços, não será admitida em 
hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as 
obrigações do certame, face ao desconhecimento do objeto licitado e/ou de dificuldades 
técnicas não previstas anteriormente, ora ainda, por motivos infundados, errôneos, ou 
mesmo, alegações desprovidas de cabimento, sujeitando-se a proponente às penalidades 
cabíveis, na forma da Lei. 
 
1.8. O edital estará à disposição dos interessados no endereço eletrônico: 
 https://comprasbr.com.br/   http://contabilidade.pontapora.ms.gov.br/transparencia/  
https://www.gov.br/pncp/pt-br  “Acesso COMPRASBR”. Informações poderão ser obtidas 
pelo e-mail: edital@pontapora.ms.gov.br, no horário das 07h00min às 13h00min, de segunda 
a sexta-feira. 
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes do objeto deste certame correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
 

Órgão 

Orçamentário 

Função 

Programática 
 

Projeto 

 

Natureza da 

despesa 

Fonte de 

recurso 

Ficha 

 

 

10.01 10.305.003 2187 339039 1.600.0000 650 
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10.01 10.302.003 2260 339039 1.600.0000 581 

10.01 10.301.003 2258 339039 1.500.1002 525 

 
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo pertinente ao seu objeto, 
enquadradas no ramo de atividade econômica pertinente e compatível (CNAE), 
comprovadamente correlacionado ao objeto da licitação e que satisfaçam as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
3.2.  Empresas que atendam às exigências constantes no Edital e seus anexos, inclusive quanto 
à documentação requerida para sua habilitação, qualquer que seja sua forma de constituição, 
ressalvado as particularidades do instrumento convocatório e/ou da legislação pátria em 
vigor. 
 
3.3.  Empresas cujo objeto social em vigor, especifique atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação.  
 
3.4. Sociedades cooperativas em que, o objeto social destas, sejam pertinentes e compatíveis 
com o objeto da licitação, ou seja, tenham o mesmo escopo, respeitando as vedações do art. 
5º, da Lei Federal nº 12.690/2012. (art. 10, § 2º, da Lei n° 12.690/2012). 
  
3.5. Empresas que estiverem constituídas no país, devidamente em consonância com as leis 
brasileiras. 
  
3.6. Empresas equiparadas que apresentarem os documentos aqui exigidos, e não estiverem 
sob declaração de inidoneidade ajuizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, direta ou indireta, em qualquer esfera administrativa do Poder Público. 
 
3.7. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.7.1.  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
 
3.7.2.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

a) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

b) Empresa que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou 
que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal; 

c) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 



 

 

 

 

d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou do fornecimento 
do objeto servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 

a. Considera-se servidor público aquele que exerce, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público. 

b. Equipara-se a servidor público quem exerce cargo, emprego ou função em 
entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder 
Público. 

 

4.  DAS CONDIÇÕES DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

4.1.  As licitantes que comprovarem o enquadramento como Microempresa (ME), Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, terão tratamento diferenciado, favorecido e simplificado das 
demais, consoante disposições contidas nos art. 42 a 45 e Decreto nº 8.538/2015. 
 
4.2.  As licitantes deverão comprovar o enquadramento como Microempresa (ME), Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), conforme cada caso, através 
dos seguintes documentos e/ou equivalentes: 
a) Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da 
licitante, ou 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, expedido 
gratuitamente pelo Portal do Empreendedor – MEI  
(http://www.portaldoempreendedor.gov.br)  e 
c) Declaração de Enquadramento de Porte Empresarial (MEI/ME/EPP), conforme ANEXO III ou 
equivalente. 
 
4.3.  A simples consulta de optante do “Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos 
e Contribuições” – SIMPLES NACIONAL, não substitui em hipótese alguma, as comprovações 
expostas no subitem 4.2 do Edital. 
 
4.4.  A Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 
Individual (MEI), mesmo que apresente alguma restrição, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.  (art. 
43, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
dos débitos e para emissão de novas eventuais certidões negativas, ou, certidões positivas 



 

 

 

 

com efeitos de negativa. (art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 
8.538/2015). 
 
4.6. A não regularização da documentação, no interstício do prazo previsto no subitem 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no art. 156, da Lei nº 14.133 de 2021, sendo facultado à Administração, convocar as licitantes 
remanescentes, de forma subsequente, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, nota de empenho e/ou instrumento equivalente, ou mesmo, revogar a licitação. 
(art. 43, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.7. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para a 
Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual 
(MEI), conforme disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 5º, do Decreto 
nº 8.538/2015, considerado por definição como “empate ficto”. 
 
4.8.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual 
(MEI), sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
(art. 44, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.9. O critério de desempate previsto, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI). (art. 45, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006 e 
Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.10. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ocorrendo o 
empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
4.11. Encerrada a disputa de lances, a Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
ou Microempreendedor Individual (MEI), mais bem classificada, poderá apresentar proposta 
de preços inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado. (art. 45, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 
e Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.12.  A Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 
Individual (MEI) melhor classificada, será convocada pelo(a) Pregoeiro(a), para se desejar, 
apresentar nova proposta de preços para desempate, no prazo máximo de até 05 (cinco) 
minutos, contados após o encerramento da disputa de lances, sob pena de preclusão. (art. 5º, 
§ 7º, do Decreto nº 8.538/2015). 
 



 

 

 

 

4.13.  Não ocorrendo à contratação da Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
ou Microempreendedor Individual (MEI), serão convocadas as empresas remanescentes, de 
forma subsequente, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, hipótese 
em que a contratação deverá ocorrer pelo menor preço. (art. 45, inciso II, da Lei 
Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pela Microempresa (ME), Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) que se encontrem no 
intervalo estabelecido no subitem 3.3.1 do Edital, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. (art. 45, inciso III, da 
Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 8.538/2015). 
4.15. Só poderá ofertar nova proposta de preços, característica de novo lance final, a 
Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual 
(MEI) que estiver “on-line”, durante a sessão pública virtual, no âmbito do Portal de Licitações 
Compras BR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, sob pena de preclusão. 
 
4.16. Caso o representante legal da Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 
Microempreendedor Individual (MEI), não esteja presente durante o certame, (a) Pregoeiro(a) 
dará continuidade à sessão, decaindo o direito da licitante de apresentar nova proposta e/ou 
lance final. 
 
4.17. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput dos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. (art. 45, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006 e 
Decreto nº 8.538/2015). 
 
4.18. Em se tratando de Sociedades Cooperativas, legitimadas nos termos da Lei e do Edital, 
podendo se sagrar vencedora do certame e, preenchidos todos os requisitos impostos para 
habilitação, aplicar-se-á as benesses garantidas às Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), da Lei Complementar nº 123/2006, 
respeitando as vedações do art. 3º, § 4º, inciso VI, da Lei Complementar nº 123/2006 e 
Decreto nº 8.538/2015). (art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007). 
 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS: 

5.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, conforme previsto no art. 164, da Lei 
14.133/2021.  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, via e-mail: 
edital@pontapora.ms.gov.br, por petição devidamente protocolada no protocolo geral da 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã – MS, em horário de expediente (07h00min às 13h00min, 
horário MS) e/ou via Portal do ComprasBR (www.comprasbr.com.br).   
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5.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
5.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
5.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
5.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro no mesmo prazo mencionado em item 5.1, exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no endereço indicado no Edital. 
 
5.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA “COMPRASBR”: 

6.1. Para fins de credenciamento os interessados na participação do presente certame, 
deverão apresentar-se de forma “on-line”, durante a sessão pública virtual, no âmbito do 
Portal de Licitações ComprasBR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, o qual, far-se-á 
mediante aceitação eletrônica dos termos e condições do Edital, utilizando-se de chave de 
identificação (login) e da senha de uso pessoal. 
 
6.2.  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
6.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
 
6.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 



 

 

 

 

6.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
6.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
 
6.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas. 
 
6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
6.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
6.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
6.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta. 
 
6.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 



 

 

 

 

 
6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
6.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço. 
 
6.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
 
6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
6.14. O credenciamento do responsável para representar os interesses da empresa junto ao 
sistema eletrônico de licitações, implicará definitivamente na responsabilidade legal pelos 
atos praticados pelo credenciado, bem como, a presunção de capacidade técnica suficiente 
para operacionalização do sistema e realização das transações inerentes ao referido “PREGÃO 
ELETRÔNICO”, sob pena, de responsabilidades administrativas, civil ou criminal. 
 
6.15. Entende-se por representação, qualquer pessoa física (PF), aquele a quem a licitante 
confere poderes, inclusive no que se refere à outorga de procurações, quando munido de 
documentação oficial que o habilite a responder em nome da licitante, o qual, fazer-se-á 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Cópia de documento oficial de identificação pessoal: registro de identidade (RG), carteira 
nacional de habilitação (CNH) e/ou qualquer outro documento equivalente, do representante 
apto ao credenciamento, quando elegível. 
b) Comprovação de poderes legais para representação da licitante: 
I. Tratando-se de representante legal: ato constitutivo ou estatuto em vigor, ou última 
alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante) ou 
equivalente, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura. 
II. Tratando-se de representante outorgado: instrumento “público” ou “particular” de 
procuração, que comprove os poderes do mandante para a outorga, com competência 
expressa que lhe confere poderes para praticar todos os atos pertinentes ao certame, em 
decorrência de tal investidura, à título da outorgante, acompanhado de ato constitutivo ou 



 

 

 

 

estatuto em vigor, ou última alteração subsequente, devidamente registrado na Junta 
Comercial (sede da licitante) ou equivalente, no qual estejam expressos poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
6.16. Verificadas todas as credenciais, sem conhecimento de identificação da licitante, e 
desde que haja interessados, será declarada iniciada a sessão pública de abertura da presente 
licitação, casual dos acessos providos e administrados pelo Portal de Licitações ComprasBR, 
de forma que, não será aceito a partir desse momento, a admissão de novos interessados, 
retardatários, ou ainda, a inclusão de qualquer documento ou informação que deveria constar 
originalmente da documentação de cada fase do procedimento licitatório. 
 
6.17. A sessão pública de abertura transcorrerá de forma ininterrupta até o encerramento dos 
trabalhos, salvo por motivos justos, quando a mesma poderá ser suspensa por prazo a ser 
definido pelo(a) Pregoeiro(a), podendo ocorrer o reinício na própria sessão, ou ainda, a 
posterior, para análises que se fizerem necessárias. 
 
6.18. Será admitido apenas 01 (um) representante por empresa interessada, sendo que, cada 
representante só poderá importar apenas uma única firma credenciada para participação do 
presente certame, não cabendo em hipótese alguma, ou sob qualquer pretexto, 
representações múltiplas ou afiliadas. 
 
6.19. Todos quantos participarem de licitação promovida pela Administração, têm direito 
público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido na Lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 
 
6.20.  O não-comparecimento de qualquer licitante e/ou representante, de forma “online”, 
durante a sessão pública virtual, no âmbito do Portal de Licitações ComprasBR, no sítio 
eletrônico www.comprasbr.com.br, não impedirá que elas se realizem, não cabendo ao 
ausente, reclamação de qualquer natureza, ressalvando-se o direito recursal, na forma da Lei. 
 

7. DA OPERACIONALIZAÇÃO – VIA SISTEMA ELETRÔNICO: 

7.1. A participação no certame se dará sempre por meio eletrônico, de forma “on-line”, em 
sessões públicas virtuais, no âmbito do Portal de Licitações ComprasBR, no sítio eletrônico 
www.comprasbr.com.br, mediante chave de identificação (login) e da senha de uso pessoal, 
a ser criada sob sua própria responsabilidade, de conhecimento único, sigiloso e intransferível. 
 
7.2. Para a inclusão da proposta de preços, por padrão, o representante credenciado, 
devidamente autorizado pela licitante, deverá aceitar eletronicamente o “Termo de 
Credenciamento”, “Termo de Habilitação” e “Aceite de Termos”, disponibilizados quando do 
acesso provido ao sistema eletrônico de licitações. 

http://www.comprasbr.com.br/


 

 

 

 

 
7.3. A proposta de preços para participação da presente licitação deverá ser anexada 
obrigatoriamente ao sistema eletrônico de licitações, conforme o “item 8” do Edital, 
referentes à PROPOSTA DE PREÇOS, obedecendo as seguintes condições: 
a) De acordo com o tipo do conteúdo, a inversão da documentação requerida, implicará 
sumariamente na desclassificação e/ou inabilitação da licitante, no presente certame. 
b) O prazo máximo para envio da proposta de preços e documentos de habilitação será de até 
10 (dez) minutos, imediatamente anteriores ao início da sessão pública. 
c) Arquivos em formato digital “.pdf” (portable document format) e/ou convertidos, caso 
sejam produto de escaneamento ou digitalização. 
d) Em situações excepcionais, a critério do(a) Pregoeiro(a), e para fins comprobatórios, o envio 
da documentação requerida poderá ser solicitado, a qualquer tempo, durante as sessões 
públicas virtuais, quando e sempre que necessário. 
 
7.4. Toda documentação requerida para participação da presente licitação, inclusive, quando 
se ventilar de declarações formais, a exemplo de que tratam os ANEXOS do Edital, sempre 
que remetidos via sistema eletrônico de licitações, deverão constar devidamente assinados, 
com identificação do signatário e assinatura do responsável legal, sob pena de desclassificação 
e/ou inabilitação da licitante que o fez. 
 
7.5. É de responsabilidade exclusiva de cada usuário, o sigilo de sua senha, bem como, seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente pela licitante e/ou seu credenciado, não 
cabendo, em hipótese alguma, ao provedor do sistema eletrônico de licitações e nem à 
DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES, sobre a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes pelo uso indevido (login e senha), ainda que por terceiros. 
 
7.6. Caberá à interessada acompanhar todas as operações realizadas via sistema eletrônico 
de licitações, durante as sessões públicas virtuais, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância e/ou desídia de quaisquer mensagens emitidas 
pelo próprio sistema, ou ainda, qualquer outro motivo que resulte a desconexão da licitante. 
 
7.7. Na hipótese de desconexão do(a) Pregoeiro(a) com o sistema eletrônico de licitações, no 
decorrer da etapa competitiva do certame, e este permanecer acessível aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados, situação em que, serão 
considerados válidos e vigentes. 
 
7.8. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a)com o sistema eletrônico de licitações, persistir 
por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública virtual será suspensa 
automaticamente e reiniciada somente decorridas 24h (vinte e quatro horas) após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 



 

 

 

 

7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento de erros e/ou falhas não-substanciais da PROPOSTA DE PREÇOS ou dos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a sessão somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema eletrônico de licitações, com no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de 
antecedência, devendo a ocorrência ser registrada na circunstanciada ata. 
 
7.10. Toda e qualquer comunicação com o(a) Pregoeiro(a), se dará somente via “chat” do 
sistema eletrônico de licitações, no âmbito do Portal de Licitações ComprasBR, vedada 
quaisquer tentativas, atitudes e/ou outros meios, que não sejam oficiais ou de costume, sob 
pena de não ser conhecido. 
 

8. DO CONTEÚDO – PROPOSTA DE PREÇOS: 

8.1. Para fins da proposta de preços, a proponente deverá registrar preços a serem ofertados, 
em campo próprio, devidamente disponível, sob pena de desclassificação, remetidos 
obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no âmbito do Portal 
de Licitações ComprasBR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, e, caso queira, 
igualmente apresentada em papel timbrado da empresa, formulário próprio ou conforme 
modelo do ANEXO II, devidamente rubricada e assinada, em todas as suas páginas, com 
identificação do signatário e assinatura do responsável legal, contendo no mínimo, todos os 
requisitos abaixo, consistentes em: 
 
8.2. Razão social, endereço, dados para contato e/ou informações complementares. 
 
8.3. Dados bancários: conta, agência, código e nome da instituição (preferencial). 
 
8.4. Número do processo e da licitação. 
 
8.5. Descrição do objeto, sem conter alternativas ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais que um resultado, conforme modelo de PROPOSTA DE PREÇOS (ANEXO 
II) do Edital, ou equivalente. 
 
8.6. Marca e fabricante, quando for o caso. 
 
8.7. Preço unitário e total, expressos em moeda corrente nacional brasileira (R$), verificado à 
data de sua apresentação, contendo todas as despesas financeiras, inclusive as legais e/ou 
adicionais, incidentes sobre o objeto licitado, respeitado os anexos complementares, quando 
for o caso. 
 
8.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 



 

 

 

 

8.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
8.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
8.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
 
8.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
8.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
 
8.14. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
8.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
 
8.16. Toda e qualquer representação numérica da proposta de preços, seja monetária (R$), 
taxas e/ou percentuais (%), deverão ser apresentadas obrigatoriamente em algarismos 
arábicos, grafados sob a forma decimal e somente com até 02 (dois) dígitos após a vírgula, 
unitário e total, com nível de precisão “TRUNCAR”, desprezando-se as cifras significativas 
posteriores, a fim de evitar possíveis erros de arredondamento. 
 
8.17. Havendo dúvidas quanto ao objeto ofertado, segundo as especificações técnicas 
constantes do TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante e complementar do Edital, poderá ser 
efetuada diligências para esclarecimentos acerca da conformidade da proposta de preços. 
 
8.18. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará 
seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 



 

 

 

 

 
8.19. O objeto ofertado estará sujeito à “análise técnica”, isto é, prévia análise quanto ao 
atendimento dos requisitos e parâmetros de aceitação, em confronto com as descrições 
constantes do TERMO DE REFERÊNCIA, elaborado pela Secretaria e/ou Órgão requisitante 
competente, os quais poderão aferidos e analisados por servidor(es) técnico(s) designado(s) 
e devidamente capacitado(s), devendo ser desconsideradas todas e quaisquer ofertas, que 
não atendam às condições fixadas neste Edital e seus anexos. 

 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 
 
9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas anteriormente inseridas no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
9.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
9.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) 
e os licitantes. 
 
9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
9.9. O lance deverá ser ofertado conforme o critério de julgamento. 
 
9.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 



 

 

 

 

9.11. O licitante somente poderá oferecer lances inferiores ou maior percentual de desconto, 
em relação ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, de no mínimo 0,1% (um 
décimo por cento), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
9.12. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
9.13. Será adotado para o envio de lances o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
9.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
9.15. Prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
9.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
 
9.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 
9.18.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
 
9.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
9.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 



 

 

 

 

9.22.  No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 
 
9.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
 
9.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.25. O julgamento levará em consideração o critério disposto no preâmbulo deste Edital, e a 
classificação das propostas qualificadas far-se-á pela ordem crescente dos preços propostos e 
aceitáveis, prevalecendo no caso de empate, os critérios da Lei. 
 
9.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
9.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
9.28. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
 
9.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
 
9.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 



 

 

 

 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
9.31. A classificação das propostas qualificadas far-se-á pela ordem crescente dos preços 
propostos e aceitáveis, prevalecendo no caso de empate, os critérios da Lei. 
 
9.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
 
9.33. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
 
9.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
9.35. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
 
9.36. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, a proposta 
readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
 
9.37. É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
9.38. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1.  Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.2.  Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
 



 

 

 

 

10.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens 4.4 e 4.6 deste edital. 
 
10.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 
 
10.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
10.5.1. Contiver vícios insanáveis. 
 
10.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no termo de referência. 
 
10.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação. 
 
10.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração. 
 
10.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 
10.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
10.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência do(a) Pregoeiro(a), que comprove: 
 
10.7.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
10.7.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
10.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
10.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 



 

 

 

 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
10.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
 
10.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas. 
 
10.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
 

11. DO CONTEÚDO – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Para fins de habilitação, a proponente deverá apresentar a documentação requerida, 
em campo próprio, devidamente disponível, sob pena de inabilitação, remetida 
obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no âmbito do Portal 
de Licitações ComprasBR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br. 
 
11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
11.2.1. Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede. 
 
11.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual -CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor. 
 
11.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal–SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada-EIRELI: Inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 
 
11.2.4. Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 
de 2020. 
 

http://www.comprasbr.com.br/


 

 

 

 

11.2.5. Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
 
11.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
11.2.7. Sociedade cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 
 
11.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
11.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
11.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, CNPJ, conforme o caso; 

 
11.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual e/ou Municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
 
11.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
  
11.3.4. Certidão pertinente aos Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede da empresa licitante, (especificamente de ICMS, e/ou de todos 
os tributos), na forma da Lei; 
  
11.3.5. Certidões pertinentes aos Tributos Municipais, (especificamente sobre ISSQN e/ou de 
todos os tributos) expedidas pela Fazenda Municipal da localidade ou sede da empresa 
licitante, na forma da lei; 
 
11.3.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
  



 

 

 

 

11.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
  
11.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos Tributos Estadual e/ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 
 
11.3.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes Estadual e/ou 
Municipal; 
 
11.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
11.4.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

 
11.4.1.1. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 

11.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
11.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 

o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 

ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado: 

 

11.5.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

 

11.5.2.1. Identificação da empresa ou órgão contratante, bem como da empresa 

contratada, ambas com sua razão social, número do CNPJ e endereço; 

 

11.5.2.2. Descrição dos serviços que foram realizados; 

 

11.5.2.3. Período de execução dos serviços; 

 

11.5.2.4. Assinatura do responsável legal. 



 

 

 

 

 

11.5.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor; 

 

11.5.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos; 

 

11.5.5. A licitante poderá apresentar quantos atestados forem necessários para a 

comprovação da exigência; 

 

11.5.6. A comprovação de capacidade técnica estará sujeita à confirmação da veracidade de 

suas informações por meio de possíveis diligências, conforme prescreve o art. 63, I, II e III da 

Lei n. 14.133/2021. 

 
11.6. DAS DECLARAÇÕES 

 
11.6.1. Declaração de enquadramento de porte empresarial (MEI/ME/EPP), conforme anexo 
IV.  
 
11.6.2. Declaração para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme disposto no art. 4°, 
§ 2º, da Lei Federal n° 14.133/2021, conforme anexo V.  
 
11.6.3. Declaração unificada (anexo VI) devidamente assinada e com o carimbo da empresa: 
 

a) Declaração de idoneidade emitida pelo próprio proponente de que a empresa não 
foi declarada inidônea por nenhum órgão da Administração Pública de qualquer 
esfera de Governo;  
 
b) Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 
insalubres, não mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;  
 



 

 

 

 

c) Declaração de cadastro no E-CJUR, para fins de cumprimento das exigências do 
TC/MS, com o carimbo CNPJ da licitante; 
 
d) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
 
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da previdência social. 
 
 
 

11.7. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 
11.7.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, 
em formato digital, em conformidade com a IN SEGES/ME Nº 73/2022, artigo 39, §4º e §5º, 
sob pena de inabilitação. 
  
11.7.2. As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão 
consideradas válidas desde que emitidas com antecedência máxima de até 60 (sessenta) dias 
da data prevista para realização da sessão pública do Pregão. 
 
11.7.3.  Todos os documentos relativos à habilitação, deverão ser correspondentes à razão 
social e ao número do CNPJ/MF da empresa licitante que ora se habilita, sob pena de 
inabilitação, salientando que: 
 
11.7.4. Se for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
 
11.7.5. Se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz 
e válidos para todas as suas filiais, e que satisfaça todas as condições exigidas por Lei. 
 
11.7.6. As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 
Individual (MEI), por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação, conforme disposições 
contidas no Edital e no art. 43, da Lei Complementar n° 123/2006. 
 
11.7.7. Os documentos expedidos através de páginas da internet poderão ser apresentados 
em original ou cópia reprográfica não-autenticada (fotocópia), entretanto, estarão sujeitos a 
verificação de sua autenticidade, por meio de consulta ao sítio oficial de seu expedidor, 
através de diligências e validações devidamente realizadas pelo(a) Pregoeiro(a). 
 



 

 

 

 

11.7.8. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de 
autenticidade, salvo imposição legal. 
 
11.7.9. Para aferir o exato cumprimento das condições de habilitação, caso necessário, o(a) 
Pregoeiro(a) poderá diligenciar-se, assim como, a qualquer tempo, exigir que a licitante 
apresente o original dos documentos estabelecidos neste Edital, não podendo escusar-se de 
exibi-lo, constituindo-se motivo bastante para a sua inabilitação. 
11.7.10. Em hipótese alguma, serão aceitos “protocolos” ou “comprovantes”, referente a 
solicitações feitas junto à órgãos de serviços públicos e/ou suas repartições (expedidor), em 
substituição aos documentos estabelecidos neste Edital, tão pouco, cópias ilegíveis ou 
rasuradas, mesmo que devidamente autenticadas, neste último, caberá ao(a) Pregoeiro(a), 
decidir sobre sua aceitação. 
 
11.7.11. Todos os documentos apresentados para participação da presente licitação, serão 
retidos pelo(a) Pregoeiro(a) e, obrigatoriamente, juntados aos autos do processo, facultado 
aos licitantes credenciados, fiscalizar a autenticidade formal e material, daqueles remetidos 
via sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no âmbito do Portal de Licitações 
ComprasBR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br, e, impugná-los, querendo. 
 
11.7.12. Serão sumariamente inabilitadas, as licitantes que não apresentarem os documentos 
estabelecidos neste Edital, ou mesmo, apresentá-los com vícios e/ou desconformidades, que 
impossibilitem seu entendimento, sua veracidade, ou que, não atendam satisfatoriamente as 
exigências do ato convocatório. 
 
11.7.13. Os documentos previstos no Edital, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
 
11.7.14. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
 
11.7.15. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
11.7.16. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia autenticada. 
  



 

 

 

 

11.7.17. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
 
11.7.18. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 
art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º); 
 
11.7.19. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
Licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
Certame. 
 
11.7.20. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 
 
11.7.21. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
11.7.22. A inclusão posterior de documentos será admitida em caráter complementar de 
informações acerca dos documentos enviados pelas licitantes e desde que necessária para 
apurar fatos existentes à época da abertura do certame, no sentido de aferir o substancial 
atendimento aos requisitos da proposta e da habilitação. 
 
11.7.23. Para fins de verificação das condições de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá, 
diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de 
presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal 
de prova. 
 
11.7.24. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
11.7.25. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 



 

 

 

 

11.7.26. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 
11.7.27. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências habilitatórias, 
o(a) Pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem 
de classificação, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo-lhe adjudicado o objeto 
da presente licitação e declarado vencedor. 
 
11.7.28. Não tendo sido interposto recurso administrativo, tendo havido desistência expressa 
ou renúncia deste, ou ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, o(a) Pregoeiro(a) 
proclamará a superação da fase, podendo avançar para fase seguinte, ou seja, adjudicação e 
homologação. 
 
11.7.29. A critério do(a) Pregoeiro(a), serão realizadas tantas sessões públicas virtuais quanto 
necessárias, podendo suspendê-las, sempre que julgar necessário, ou mesmo, em 
procedência à análise detalhada dos documentos apresentados, em qualquer fase da licitação, 
desde que observados os procedimentos previstos no Edital e na legislação em vigor. 
 
11.7.30. O(a) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, poderá alterar as datas ou as pautas das sessões 
públicas virtuais a serem realizadas, podendo inclusive, adotá-las ou transferi-las em função 
do desenvolvimento dos trabalhos ou conveniência. 
 
11.7.31. Será lavrada ata circunstanciada de todas as sessões públicas virtuais realizadas, que 
conterá toda e qualquer manifestação aos principais fatos e atos praticados, a qual deverá ser 
assinada pelo(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio, quando for o caso. 
 
11.7.32. Antes da publicação dos avisos oficiais, a qualquer tempo e em hipótese alguma, 
serão antecipadas aos licitantes e/ou a terceiros, quaisquer informações referentes aos 
resultados, avaliações, análises, julgamentos, adjudicação e homologação, ou mesmo, 
qualquer tipo de comparação entre as licitantes, relativo às propostas de preços e/ou às 
documentações apresentadas. 
 
11.7.33. Qualquer tentativa de influenciar comprovadamente o(a) Pregoeiro(a) no 
procedimento de julgamento da presente licitação e/ou subcomissão, caso haja, resultará na 
exclusão sumária da licitante que o fizer. 
 
11.7.34. A critério do(a) Pregoeiro(a), todas as intimações e decisões referentes ao certame, 
ressalvadas aquelas cuja publicação na imprensa oficial, sejam obrigatórias, poderão ser 
divulgadas nas condições a seguir: 



 

 

 

 

 
11.7.35. Nas sessões públicas virtuais, via sistema eletrônico de licitações e/ou em Diário 
Oficial do Município de Ponta Porã-MS. 
  
11.7.36. É de responsabilidade da empresa licitante o acompanhamento de todas as 
publicações dos Editais e demais disposições referentes ao Certame. 
 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual 
(is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
 
12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
 
12.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 
 
12.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.6. Uma vez admitido o recurso, o prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data 
de intimação ou de lavratura da ata. 
 
12.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
12.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.9. Os recursos interpostos fora do prazo, não serão conhecidos. 
 
12.10. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 



 

 

 

 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
12.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
12.13. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico. 
 
12.14. O vencedor, qualquer licitante, poderá manifestar sua intenção de recorrer, de 
maneira imediata e motivada, combatendo das decisões tomadas pelo(a) Pregoeiro(a), 
fazendo-se promover no prazo da Lei, petição devidamente instruída da intenção de recurso 
manifesta, a qual, a proponente deverá apresentar a documentação requerida, em campo 
próprio, devidamente disponível, sob pena de preclusão, remetida obrigatoriamente via 
sistema eletrônico de licitações, de forma “on-line”, no âmbito do Portal de Licitações 
ComprasBR, no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br sob pena de não ser conhecido, por 
nenhum outro meio. 
 
12.15. Na hipótese de interposição de recurso, o sistema eletrônico de licitações notificará as 
demais licitantes, que poderão impugná-lo, após o que, com a apreciação de todas as 
argumentações, o(a) Pregoeiro(a) comunicará do seu resultado e, convocará os interessados 
para nova sessão pública virtual, caso necessário, na forma da Lei. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
  
13.2. Decididos os recursos eventualmente formulados, o Pregoeiro encaminhará o processo 
da licitação à autoridade competente, para homologação do resultado e convocação da 
licitante vencedora para a assinatura do Contrato, a qual poderá, motivadamente, revogar a 
licitação, por interesse público, ou anulá-la, se constatada irregularidade ou inobservância dos 
termos do Edital e ilegalidade no procedimento, sem que caiba desta decisão qualquer recurso 
por parte dos interessados ou de seus representantes legais, ressalvado o direito do 
contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato. 
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14. DA CONTRATAÇÃO: 

14.1  Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
 
14.2  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
  
14.3  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
14.4  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
mediante as condições do art. 105 da Lei 14.133/21. 
 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL: 

15.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Serão reajustados os preços, respeitada a contagem da anualidade contratual de acordo com 
a legislação em vigor; 
 
15.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação do índice IPCA (Índices Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 

16. DOS REQUISITOS, CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: 

16.1. Os serviços deverão estar em conformidade com o estabelecido no Anexo I – Termo de 
Referência, e as demais cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e na minuta de 
contrato, se houver. 
  

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

17.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na Minuta de Contrato. 
 

18. DO PAGAMENTO: 

18.1.  O pagamento será efetuado em conformidade com o estabelecido no Anexo I – Termo 
de Referência. 
 
 



 

 

 

 

19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

19.1.  O descumprimento das condições estabelecidas neste instrumento sujeitará a o 
licitante ou o contratado às penalidades previstas na Lei n. 14.133/21 e devidamente descritas 
no edital. 
 
19.2. O licitante ou o contratado, de acordo com o art. 155, da Lei 14.133/21, o licitante ou o 
contratado será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
19.3.  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
  
19.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
19.5. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
19.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

 

II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
19.7. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando a licitante ou o 
contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. 
 
19.8. A sanção de multa moratória será aplicada no percentual de 0,67% (zero virgula sessenta 
e sete por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias e a 
multa compensatória será de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
 
19.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos itens II, III, IV, V, VI e VII do item 19.2, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Ponta 
Porã/MS, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
 
19.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens VIII, IX, X, XI e XII do item 19.2, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo 
tópico que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitatório, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 
máximo de 06 (seis) anos. 
 
19.11.  As demais regras e procedimentos para análises e aplicações de sanções serão 
aplicados de acordo com os art. 155 a 159 da Lei 14.133/21. 
  
19.12.  O licitante ou o contratado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
sua notificação, para recorrer das penas aplicadas. Decorrido este prazo, a penalidade passa 
a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada; 
 
19.13. Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do 
pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados 
administrativa ou judicialmente após a notificação. 

 

 



 

 

 

 

 

20. DA CONTRATAÇÃO E FORMALIZAÇÃO 

20.1. As obrigações decorrentes desta licitação serão formalizadas através de contrato, nota 
de empenho e/ou instrumento equivalente, observando-se as condições fixadas no Edital e 
seus anexos, na legislação vigente e, em particular, na proposta vencedora. 
 
20.2. Constatada a regularidade da adjudicação e homologação, a licitante vencedora ou 
beneficiária será convocada para assinatura do contrato, nota de empenho e/ou instrumento 
equivalente, conforme o caso, que deverá aceitá-los e retirá-los, dentro do prazo 
estabelecido, considerando-se razoável para este fim, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da sua convocação por parte da Administração, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
20.3. O prazo estipulado para assinatura do contrato, nota de empenho e/ou instrumento 
equivalente, poderá ser prorrogado, em uma única vez, por igual período, durante o seu 
transcurso, quando solicitado pela licitante vencedora ou beneficiária, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pelo Município, a critério da Administração, observado o disposto 
no § 1º art. 90º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
20.4. Quando a convocada não assinar o contrato, nota de empenho e/ou instrumento 
equivalente, ou ainda, não os aceitar ou retirá-los nos prazos e condições estabelecidas, será 
facultado à Administração, convocar as licitantes remanescentes, de forma subsequente, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor. 
 
20.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 

21. DO VALOR ESTIMADO E VIGÊNCIA 

21.1. O valor máximo disponível da presente despesa é de R$ 481.256,24 ( quatrocentos e 
oitenta e um mil, duzentos e cinquenta e seis reais com vinte e quatro centavos), em razão 
dos preços de mercado, apurados mediante pesquisa prévia realizada pela Administração, e 
juntados aos autos do processo por ocasião do julgamento. 
21.2. A contratação terá prazo de duração de 12 (doze) meses, com vigência a contar da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021, ou ainda, tratando-se de execução imediata e integral, podendo ser substituído 
pela nota de empenho e/ou instrumento equivalente, a critério da Administração. 
 
 
 



 

 

 

 

22.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
22.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília-DF. 
 
22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS. 
 
22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
22.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos: 
www.comprasbr.com.br, http://contabilidade.pontapora.ms.gov.br/transparencia/  
 e https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
 
22.10. As condições estabelecidas no Edital e seus anexos constituem-se parte integrante e 
complementar do contrato, nota de empenho e/ou instrumento equivalente, 
independentemente de transcrição do seu texto ou redação, como se neles estivessem 
contidas e a ele se vincula. 
 
22.11. As garantias de participação (garantia da proposta) e de execução (garantia contratual), 
quando exigíveis, bem como, seus respectivos reforços, serão recusadas quando fixarem 
condições incompatíveis com este Edital, ou contiverem disposições conflitantes com a 
legislação que rege a presente licitação, assim como, que orienta a emissão e aceitação de tal 
documentação e/ou finalidade. 

http://www.comprasbr.com.br/
http://contabilidade.pontapora.ms.gov.br/transparencia/


 

 

 

 

 
22.12. Até a assinatura do contrato, nota de empenho e/ou instrumento equivalente, a 
licitante adjudicada poderá ser sumariamente excluída, se a Administração do Município de 
Ponta Porã-MS tiver conhecimento de fato desabonador à sua classificação e/ou habilitação, 
conhecidos após o julgamento do certame em epígrafe, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, na forma da Lei. 
 
22.13. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou 
reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade e isonomia, 
entre as licitantes. As normas disciplinadoras da licitação, serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
22.14. Não serão aceitos qualquer tipo documento apresentados em papel térmico e/ou 
copiativo, ou ainda, qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados, salvo quando, 
apresentados em original ou autenticados por qualquer meio oficial. 
 
22.15.  Será dispensado o “reconhecimento de firma”, a qualquer tempo e quando exigível, 
se for possível confrontar a assinatura do signatário com aquela constante do seu documento 
de identificação, ou ainda, estando este presente e assinar o instrumento diante de um 
“agente público” da Administração. (art. 3º, inciso I, da Lei nº 13.726/2018). 
 
22.16. Para agilidade dos expedientes administrativos, solicita-se que as proponentes 
interessadas, façam constar na documentação requerida para participação da presente 
licitação, dados cadastrais impreterivelmente atualizados, como por exemplo: endereços, 
telefones, e-mail, preposto e/ou responsável para contato, neste caso, conhecidos após o 
julgamento do certame em epígrafe. 
 
22.17. O(a) Pregoeiro(a), para atender o interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais, caso sejam observadas na documentação confiada ao certame, 
constituída da proposta de preços e/ou habilitação, desde que, não contrariem a legislação 
em vigor e não comprometam a lisura da licitação, sem prejuízo da promoção de diligências, 
quando e sempre que necessário. 
 
22.18. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos gratuitamente, na forma eletrônica, por 
meio digital, através de download (via internet), nos sítios eletrônicos oficiais: 
(www.comprasbr.com.br, http://contabilidade.pontapora.ms.gov.br/transparencia/  
 e https://www.gov.br/pncp/pt-br).  
 

http://www.comprasbr.com.br/
http://contabilidade.pontapora.ms.gov.br/transparencia/
https://www.gov.br/pncp/pt-br


 

 

 

 

22.19. A licitante responsabilizar-se-á pela fidelidade e legitimidade das informações, 
referentes à PROPOSTA DE PREÇOS e aos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, confiados ao 
certame. 
 
22.20. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
22.21. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
22.22. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
22.23. O(a) Pregoeiro(a) poderá, a qualquer tempo, solicitar os originais de qualquer 
documento, para confrontação às reprografias apresentadas pela licitante, caso julgue 
necessário.  
 
22.24. É de responsabilidade da empresa licitante o acompanhamento de todas as publicações 
dos Editais e demais disposições referentes ao Certame. 
 

23. DO FORO 

23.1. Fica eleito o foro de Ponta Porã/MS para dirimir as questões oriundas do presente 
Edital e não resolvidas na esfera administrativa, para processar e julgar qualquer controvérsia 
resultante da licitação, que não possam ser dirimidas administrativamente, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 

24. DOS ANEXOS DO EDITAL 

24.1.  Constituem anexos do Edital, dele fazendo parte integrante e complementar: 
ANEXO I – Termo de referência; 
ANEXO II – Proposta de preços; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de enquadramento de porte empresarial (MEI/ME/EPP); 
ANEXO IV – Modelo de Declaração para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de 
que cumprem com o disposto no art. 4°, § 2º, da Lei Federal n° 14.133/2021; 
ANEXO V – Modelo de Declarações Unificadas; 
ANEXO VI - Modelo de Procuração; 



 

 

 

 

ANEXO VII – Minuta do Contrato Administrativo. 
 
 
 

Ponta Porã/MS, 17 de Fevereiro de 2025. 
 
 
 

Leonor Prieto 
Superintendente de Licitações 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.OBJETO 

0.1. O presente Termo de Referência (TDR) tem por finalidade instaurar a abertura de 

procedimento licitatório para a contratação de empresa especializada para coleta, transporte, 

tratamento e destinação final de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS) dos grupos “A”, “B” e 

“E” gerados nos estabelecimentos públicos de saúde do Município de Ponta Porã/MS, cujas 

atividades devem ser prestadas em conformidade com as legislações vigentes e de forma 

adequada, promovendo benefícios à população e ao meio ambiente, incluindo toda a mão-

de-obra, veículos e equipamentos necessários para garantir a integridade e regularidade dos 

serviços, além de meio para a devida aferição da pesagem dos resíduos coletados nos locais 

da coleta do município. 

0.2. Neste contexto, as atividades da CONTRATADA deverão ser compatíveis com as 

definições abarcadas pela Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n.º 222/2018 da Agência 

Nacional da Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme descrito a seguir: 

• coleta e transporte externos: remoção dos resíduos de serviços de saúde do 

abrigo externo até a unidade de tratamento ou outra destinação, ou disposição 

final ambientalmente adequada, utilizando-se de técnicas que garantam a 

preservação das condições de acondicionamento; 

• destinação final ambientalmente adequada: destinação dos RSS que inclui a 

reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação, o tratamento e o 

aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 

competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema 

Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e do Sistema Unificado de Atenção à 

Sanidade Agropecuária (Suasa), entre elas a disposição final ambientalmente 

adequada, observando normas operacionais específicas de modo a evitar 

danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos 

ambientais adversos. 



 

 

 

 

0.3. Devem ser atendidas pela empresa CONTRATADA todas as legislações e normativos 

técnicos vigentes, assim como eventuais atualizações vindouras, além das exigências e 

orientações advindas dos órgãos de meio ambiente e vigilância sanitária. Segue especificações 

e quantidades estabelecidas: 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 

Prestação de serviços contínuos de 

coleta, transporte, 

armazenamento, tratamento e 

destinação final de resíduos sólidos 

de serviços de saúde "Classe l" 

(Grupo A e E - infectantes, 

conforme Resolução nº 358/05 do 

Conama e RDC nº 222/18 da 

ANVISA e demais legislações 

pertinentes a atividade), gerados 

nos estabelecimentos públicos de 

saúde do Município de Ponta 

Porã/MS. 

KG 

 

 

28.017 

R$ 16,42 R$ 460.039,14 

2 

Prestação de serviços contínuos de 

coleta, transporte, 

armazenamento, tratamento e 

destinação final de resíduos sólidos 

de serviços de saúde "Classe l" 

(Grupo B - Químicos, conforme 

Resolução nº 358/05 do Conama e 

RDC nº 222/18 da ANVISA e demais 

legislações pertinentes a 

atividade), gerados nos 

estabelecimentos públicos de 

KG 
 

1.282 
R$ 16,55 R$ 21.217,10 



 

 

 

 

     

 2.  JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

2.1 No município de Ponta Porã, os serviços de saúde geram uma quantidade 

significativa de resíduos sólidos, especialmente os classificados nos grupos A, B e E pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Esses resíduos apresentam riscos elevados 

tanto à saúde pública quanto ao meio ambiente, e o manejo inadequado pode resultar em 

graves consequências, como a disseminação de doenças e a contaminação ambiental. 

Portanto, a destinação adequada desses resíduos é uma preocupação central para garantir a 

preservação ambiental e a segurança da saúde pública. 

2.2 A Resolução n° 358/2005 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e a 

RDC n° 222/2018 da ANVISA estabelecem diretrizes rigorosas para o manejo dos resíduos de 

saúde. O grupo A envolve resíduos com presença potencial de agentes biológicos de elevada 

virulência, apresentando risco de infecção e contaminação. Já o grupo B contém substâncias 

químicas com características como inflamabilidade,  corrosividade, reatividade e toxicidade, 

que podem causar sérios danos ao solo, à água e ao ar. O grupo E, por sua vez, abrange 

materiais perfuro cortantes, que representam risco tanto à saúde pública quanto à segurança 

ocupacional. 

            2.3 Devido à complexidade e periculosidade dos resíduos desses grupos, a contratação 

de uma empresa especializada para realizar a coleta, transporte, tratamento e destinação final 

é essencial. A manipulação inadequada dos resíduos do grupo A pode resultar na 

disseminação de doenças, enquanto os do grupo B, devido às suas propriedades químicas, 

exigem um manejo seguro para evitar a contaminação ambiental. O grupo E, com seus 

materiais perfuro-cortantes, exige precauções adicionais para evitar acidentes graves e a 

propagação de doenças, especialmente no ambiente ocupacional. 

saúde do Município de Ponta 

Porã/MS. 

 TOTAL GERAL   R$ 481.256,24 



 

 

 

 

            2.4 A contratação de uma empresa especializada garante a aplicação de protocolos 

rigorosos, técnicas adequadas e equipamentos especializados, assegurando que os resíduos 

sejam tratados de forma Segura, conforme as regulamentações vigentes. Essa medida não só 

minimiza os riscos à saúde pública e ao meio ambiente, como também atende às exigências 

legais da Resolução n° 358/2005 do CONAMA e da RDC n° 222/2018 da ANVISA. 

            Portanto, a contratação de serviços especializados para a gestão dos resíduos sólidos 

de saúde (RSS) no município de Ponta Porã, solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde, é 

uma escolha fundamentada em critérios técnicos. Além de garantir conformidade com as 

normas ambientais e sanitárias, essa medida reforça o compromisso da Prefeitura com a 

sustentabilidade, a responsabilidade socioambiental e a preservação da saúde pública, sendo 

considerada uma boa prática de gestão pública. 

 

  3. CARACTERIZAÇÃO DOS RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

3.1. Conforme as Resoluções RDC ANVISA n.º 222/2018 e Resolução CONAMA 

n.º 358/2005 são definidos como RSS todos os resíduos resultantes de atividades exercidas 

nos serviços relacionados com o atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços 

de assistência domiciliar e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de produtos para 

saúde; necrotérios, funerárias e serviços nos quais se realizem atividades de embalsamento 

(tanatopraxia e somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias e farmácias 

inclusive as de manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros 

de controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos; importadores, 

distribuidores e produtores de materiais e controles para diagnósticos in vitro; unidades 

móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, entre outros 

similares. 

3.2. Para efeito de coleta, transporte e destinação final, dos Resíduos de Serviços de 

Saúde compatíveis com os Grupos ‘”A”, “B” e “E”, objeto da presente contratação, gerados 

nas atividades dos estabelecimentos públicos de saúde deverão ser manejados obedecendo 



 

 

 

 

aos critérios definidos pelas resoluções supramencionadas, cuja classificação é relacionada a 

seguir: 
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(Risco) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Infectante 

(Biológico) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Resíduos com a possível 
presença de agentes biológicos 
que, por suas características, 
podem apresentar risco de 
infecção. São divididos em cinco 
subgrupos (A1, A2, A3, A4 e A5), 
estabelecidos em função dos 
riscos que apresentam. 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A1” 

• Culturas e estoques de micro-organismos; resíduos de 
fabricação de produtos biológicos, exceto os 
medicamentos hemoderivados; descarte de vacinas de 
microrganismos vivos, atenuados ou inativados; meios de 
cultura e instrumentais utilizados para transferência, 
inoculação ou mistura de culturas; resíduos de 
laboratórios de manipulação genética. 

• Resíduos resultantes da atividade de ensino e pesquisa 
ou atenção à saúde de indivíduos ou animais, com 
suspeita ou certeza de contaminação biológica por 
agentes classe de risco 4(1), microrganismos com 
relevância epidemiológica e risco de disseminação ou 
causador de doença emergente que se torne 
epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de 
transmissão seja desconhecido. 

• Bolsas transfusionais contendo sangue ou 
hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por 
má conservação, ou com prazo de validade vencido, e 
aquelas oriundas de coleta incompleta. 

• Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou 
líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do 
processo de assistência à saúde, contendo sangue ou 
líquidos corpóreos na forma livre. 

“A2” 

• Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos 
provenientes de animais submetidos a processos de 
experimentação com inoculação de microrganismos, bem 
como suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos 
de serem portadores de microrganismos de relevância 
epidemiológica e com risco de disseminação, que foram 
submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou 
confirmação diagnóstica. 
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(Risco) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Infectante 

(Biológico) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Resíduos com a possível 
presença de agentes biológicos 
que, por suas características, 
podem apresentar risco de 
infecção. São divididos em cinco 
subgrupos (A1, A2, A3, A4 e A5), 
estabelecidos em função dos 
riscos que apresentam. 

“A3” 

• Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de 
fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 500 
gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade 
gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor 
científico ou legal e não tenha havido requisição pelo 
paciente ou seus familiares. 

“A4” 

• Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, 
quando descartados. 

• Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; 
membrana filtrante de equipamento médico-hospitalar e 
de pesquisa, entre outros similares. 

• Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes 
contendo fezes, urina e secreções, provenientes de 
pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de 
conter agentes classe de risco 4(1), e nem apresentem 
relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou 
microrganismo causador de doença emergente que se 
torne epidemiologicamente importante ou cujo 
mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com 
suspeita de contaminação com príons. 

• Resíduos de tecido adiposo proveniente de 
lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de 
cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo. 

• Recipientes e materiais resultantes do processo de 
assistência à saúde, que não contenha sangue ou líquidos 
corpóreos na forma livre. 

• Peças anatômicas (órgãos e tecidos), incluindo a 
placenta, e outros resíduos provenientes de 
procedimentos cirúrgicos ou de estudos 
anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica. 

• Cadáveres, carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros 
resíduos provenientes de animais não submetidos a 
processos de experimentação com inoculação de 
microrganismos. 

• Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual 
póstransfusão. 

“A5” 

• Órgãos, tecidos e fluidos orgânicos de alta infectividade 
para príons, de casos suspeitos ou confirmados, bem como 
quaisquer materiais resultantes da atenção à saúde de 
indivíduos ou animais, suspeitos ou confirmados, e que 
tiveram contato com órgãos, tecidos e fluidos de alta 
infectividade para príons. 



 

 

 

 

• Tecidos de alta infectividade para príons são aqueles 
assim definidos em documentos oficiais pelos órgãos 
sanitários competentes. 

B 

(Risco) 

Químico 

(Químico) 

Resíduos contendo produtos 
químicos que apresentam 
periculosidade à saúde pública ou 
ao meio ambiente, dependendo 
de suas características de 
inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade, 
toxicidade, carcinogenicidade, 
teratogenicidade, 
mutagenicidade e quantidade. 

Produtos farmacêuticos, resíduos de saneantes, demais 
produtos considerados perigosos. 

C 

(Risco) 

Radioativo 

(Radiológico) 

Qualquer material que contenha 
radionuclídeo em quantidade 
superior aos níveis de dispensa 
especificados em norma da 
Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNEN) e para os quais a 
reutilização é imprópria ou não 
prevista. 

Rejeitos radionucleares. 

D 

(Risco) 

Comum 

(Nenhum) 

Resíduos que não apresentam 
risco biológico, químico ou 
radiológico à saúde ou ao meio 
ambiente, podendo ser 
equiparados aos resíduos 
domiciliares. 

Papel de uso sanitário, fralda, peças descartáveis de 
vestuário, máscaras descartáveis, luvas de procedimentos 
que não entraram em contato com sangue ou líquidos 
corpóreos, equipo de soro, abaixadores de língua e outros 
similares não classificados como A1, resíduos de alimentos, 
áreas administrativas, gesso. 

E 

(Risco) 

Perfurocortante 
ou 

escarificante 

(Biológico) 

Materiais perfurocortantes ou 
escarificantes, tais como: lâminas 
de barbear, agulhas, escalpes, 
ampolas de vidro, brocas, limas 
endodônticas, pontas 
diamantadas, lâminas de bisturi, 
lancetas; tubos capilares; 
ponteiras de micropipetas; 
lâminas e lamínulas; espátulas; e 
todos os utensílios de vidro 
quebrados no laboratório e 
outros similares. 

Agulhas, pipetas, ampolas, escalpes, ponteiras, lâminas. 

Fonte: Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) da Agência Nacional da Vigilância Sanitária 
(ANVISA) n.º 222/2018. 
Nota: (1) Classe de risco 4 (elevado risco individual e elevado risco para a comunidade): 
classificação do Ministério da Saúde que inclui agentes biológicos que representam grande 



 

 

 

 

ameaça para o ser humano e para os animais, implicando grande risco a quem os manipula, 
com grande poder de transmissibilidade de um indivíduo a outro, não existindo medidas 
preventivas e de tratamento para esses agentes. 

  4.  DISCRIMINAÇÃO E QUANTITATIVO 

4.1. O quantitativo de RSS para embasar a presente contratação foi estimado a partir da 

média obtida através da fiscalização continuada que a PMPP desenvolveu quanto a geração e 

prestação dos serviços em execução no município por um período de 09 (nove) meses. 

4.2. Com base nos valores aferidos nos serviços de acompanhamento da coleta pelos 

fiscais da PMPP nas pesagens efetuadas nos estabelecimentos públicos com geração das 

tipologias de resíduos objeto deste TDR, ainda visando o atendimento de possíveis demandas 

vindouras a serem atendidas já a partir da contração em curso, no quadro a seguir é 

discriminada e especificada a quantidade de resíduos à serem  

recolhidas por classe de RSS:  

 

          

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO 

01 calcular 
2.334,75 

kg/mês 

Serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos RSS 
dos Grupos “A” e “E” (infectantes) gerados nos estabelecimentos 
públicos de saúde do município de Ponta Porã, com previsão de 
coleta semanal, identificação e pesagem dos quantitativos 
recolhidos, incluindo o fornecimento dos materiais, equipamentos e 
equipe necessária e adequada a demanda prevista, para qual são 
estimadas no mínimo 02 (duas) coletas/mês. 

02 calcular 
106,83 

kg/mês 

Serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos RSS 
do Grupos “B” (químicos) gerados nos estabelecimentos públicos de 
saúde do município de Ponta Porã, com previsão de coleta semanal, 
identificação e pesagem dos quantitativos recolhidos, incluindo o 
fornecimento dos materiais, equipamentos e equipe necessária e 
adequada a demanda prevista, para qual são estimadas no mínimo 02 
(duas) coletas/mês. 



 

 

 

 

        4.3. O serviço de coleta e transporte dos RSS do município de Ponta Porã deverá ser 

executado com recolhimento não superior a um período quinzenal, com a devida 

identificação, pesagem e registros de todo o volume coletado separadamente por 

estabelecimento e tipologia prevista no quadro acima. Exceto em dois estabelecimentos quais 

serão recolhidos conforme solicitação da secretaria demandante, sendo farmácia central e 

almoxarifado central, Portanto a empresa deverá estabelecer cronograma de coleta dos 

resíduos considerando no mínimo 02 (duas) coletas por mês e baseada numa média de 

2.441,58 (duas mil quatrocentos e quarenta um mil com cinquenta e oito) kg de RSS que serão 

coletados mensalmente, compatíveis com a geração atual de resíduos desta tipologia nos 

estabelecimentos públicos de saúde do município. 

   5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E ACONDICIONAMENTO DOS RESIDUOS.  

5.1. Quanto aos recipientes de armazenamento à serem fornecidos pela CONTRATADA 

para o acondicionamento temporário dos RSS até a coleta, estes deverão atender as seguintes 

exigências: 

a) Ser estanque, constituído de material rígido, lavável e impermeável de forma a 

não permitir vazamento de líquido, com cantos arredondados e dotado de 

tampa rosqueável que permita o completo fechamento; 

b) Devem conter adesivo em perfeita condição para visualização, sendo indelével, 

utilizando símbolos, cores e frases, além de atender as exigências necessárias 

para a adequada identificação dos resíduos e suas especificidades quanto as 

tipologias (conforme NBR 7.500:2018 da ABNT - Associação Brasileira de Normas 

Técnicas), permitindo a fácil visualização e reconhecimento dos resíduos 

contidos nos recipientes, fornecendo ainda informações quanto ao perigo e 

correto manejo dos RSS. 

c) Os recipientes para acondicionamento dos RSS deverão ser entregues nos 

estabelecimentos de saúde públicos de acordo com a respectiva geração, 

portanto, conforme o quantitativo previsto neste TDR, que é compatível com o 



 

 

 

 

atualmente demandado. Sempre que necessárias alterações nas quantidades de 

recipientes de armazenamento, estas serão solicitadas à CONTRATADA através 

de comunicado formal do Fiscal de Contrato. 

d) Todos os recipientes à serem entregues para o acondicionamento de RSS nos 

estabelecimentos de saúde municipais com geração das tipologias consideradas 

deverão possuir numeração de série que permita sua identificação para que seja 

possível conhecer o respectivo peso bruto para fins de desconto nas pesagens 

da coleta. 

e) Todos os recipientes utilizados para o armazenamento dos RSS previamente à 

coleta deverão possuir afixado em sua superfície externa etiqueta adesiva em 

perfeita condição é fácil visualização, contendo as informações relativas ao seu 

volume e peso bruto. 

 

6.  COLETA DOS RESÍDUOS 

         6.1 A coleta dos RSS deverá ser executada em cada um dos estabelecimentos de saúde 

do município conforme os locais determinados pela CONTRATANTE, obedecendo às normas 

técnicas NBR 10.004:2013, NBR 12.810:2016 e NBR 14.652:2019. 

6.2. A equipe de funcionários envolvidos diretamente nos serviços de coleta deverá 

sempre ser composta por no mínimo 02 (dois) funcionários, sendo 01 (um) motorista condutor 

do veículo e 01 (um) ajudante coletor, os quais devem estar totalmente treinados e equipados 

com Equipamentos de Proteção Individual – EPI’S, satisfazendo as exigências da Vigilância em 

Saúde e da NBR 12.810:2016. 

 6.3 As coletas dos RSS executadas pela CONTRATADA deverão ser realizadas nos dias 

de funcionamento estabelecimentos públicos de saúde, respeitando ainda os horários de 

funcionamento de cada um dos estabelecimentos, que deverão ser considerados na definição 



 

 

 

 

da roteirização provisionada no Plano de Coleta de RSS à ser apresentado pela empresa à 

CONTRATANTE. 

6.4. A CONTRATADA deverá dispor para assinatura do contrato, documentos 

comprobatórios (fotos coloridas legíveis de todo equipamento no ato das pesagens) de 

balança para empregar nas coletas, apropriada para aferição de carga compatível com os 

regramentos estabelecidos pelas Portarias n.º236/1994 e n.º166/2007 do Instituto Nacional 

de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), que deverá emitir tickets de pesagem em 

02 (duas) vias sobre o material coletado no mês, os quais serão apresentados como 

comprovantes de aferição e apensados às vias do Manifesto de Transporte de Resíduos. No 

caso de não atendimento desta exigência, será convocada a empresa 2ª colocada no certame, 

que deverá se apresentar em 3 (três) dias. 

          6.5 No momento da coleta que deverá ser obrigatoriamente procedida da pesagem do 

RSS, deverá ser verificado pela CONTRATADA o peso do respectivo recipiente de forma que 

seja possível aferir para fins de pagamento apenas o quantitativo referente aos RSS coletados, 

desconsiderando o peso correspondente ao recipiente utilizado para acondicionamento dos 

resíduos. 

6.6. A cópia dos tickets de pesagem dos serviços prestados em cada coleta executada no 

Município deverá ser apresentada ao Fiscal do Contrato para fechamento e emissão do 

Manifesto de Transporte de Resíduos. 

6.7. Fica expressamente proibida a utilização de balança para as pesagens dos resíduos 

pela CONTRATADA que não atenda ao exposto no item 6.4. 

         6.8. A empresa CONTRATADA pela coleta e transporte dos RSS deve manter à disposição 

da autoridade sanitária os seguintes documentos: PPRA, PCMSO, Registro de Acidentes e 

Incidentes, Manuais de Procedimento Operacionais, de Rotinas e de Procedimentos de 

Emergência. 



 

 

 

 

 6.9 A qualquer momento, quando solicitado, a empresa deverá permitir  que o Fiscal do 

Contrato designado pelo CONTRATANTE faça o acompanhamento e verificação dos serviços 

prestados, desde a coleta até a destinação final dos RSS. 

 6.10 A empresa deverá atender, quando solicitado, quaisquer outras exigências do 

órgão de meio ambiente e de vigilância em saúde municipal, que visem a garantia de que os 

serviços prestados estão sendo realizados de acordo com as normas legais vigentes. 

  6.11. As coletas dos RSS serão executadas pela empresa CONTRATADA nos 

estabelecimentos de saúde públicos geradores abaixo indicados, assim como deverão ser 

provisionados o número de recipientes para armazenamento dos resíduos por unidade 

conforme alocado:  

ESTABELECIMENTOS DE 
SAÚDE 

ENDEREÇO 
RECIPIENTES(5) 

Nº Volume 

01 
Centro de Controle 
de Zoonoses – CCZ 

Logradouro: Avenida São Vicente de Paula. N.º: 129. 

Bairro: São Vicente de Paula. 
09 1.800 L 

02 
ESF Rosangela 
Pereira da Silva . 

Logradouro: Assentamento Itamarati. (Itinerante - Grupo Antônio 
João) 

01 200L 

03 
Centro Integrado 

de Saúde – CIS 

Logradouro: Rua 7 de Setembro. N.º: 1892. 

Bairro: Santa Izabel. 
02 400 L 

04 
Centro Regional de 
Especialidades Dr. 

João Kayatt 

Logradouro: Rua Guia Lopes. N.º: 1981. 

Bairro: Centro. 
06 1200 L 

05 
ESF Cabeceira do 

Apa 

Logradouro: Rua Principal. S/N. 

Distrito Cabeceira do Apa. 
02 400 L 

06 
ESF Dr. Carlos A. P. 

Piscini 
Área Comunitária do Grupo CUT CANAA. 02 400 L 

07 
ESF Dr. Nery Alves 

de Azambuja 
Logradouro: Raul Pereira N° 21 Bairro: Parque de Exposições. 02 400 L 

08 ESF Geraldo Garcia Assentamento Fazenda Itamarati. 02 400 L 

09 ESF Itamarati AGC Assentamento Fazenda Itamarati. 04 800 L 

10 ESF Jardim Alegrete 
Logradouro: Rua Acre. S/N (esquina com a Rua Arlindo Moreira). 

Bairro: Vila Alegrete. 
02 400 L 

11 ESF Jardim Estoril 
Logradouro: Rua Lourenço Gomes Monteiro. S/N (esquina com a 
Avenida Estoril). Bairro: Jardim Estoril. 

02 400 L 



 

 

 

 

ESTABELECIMENTOS DE 
SAÚDE 

ENDEREÇO 
RECIPIENTES(5) 

Nº Volume 

12 ESF Jardim Vitória 
Logradouro: Rua Cândido Garcia de Souza. S/N Bairro: Jardim 
Vitória. 

02 400 L 

13 ESF José Bataglin 

Logradouro: Rua Adriana Avalo Merey. S/N (entre a Rua José 
Bataglin e Avenida Dourados). 

Distrito Sanga Puitã. 

02 400 L 

14 
ESF Leonor Coelho 

Batista 

Logradouro: Rua Bertoldo Carvalho. S/N (esquina com a Rua 
Livorno). 

Bairro: Ignez Andreaza. 

02 400 L 

15 ESF P.A.M.M. Ipê II 
Logradouro: Rua Gonçalves Dias. S/N (esquina com a Rua Jaraguá). 

Bairro: Ipê II. 
02 400 L 

16 
ESF Pedro 

Monteiro de 
Almeida 

Logradouro: Rua Batista de Azevedo. S/N (esquina com a Rua 
Modesto Dauzacker). 

Bairro: Da Granja. 

02 400 L 

17 ESF Vila Áurea 
Logradouro: Rua São Luis. N.º: 894. 

Bairro: Jardim Primor. 
02 400 L 

18 
ESF Zeneida Terra 

Siqueira 

Logradouro: Rua da Saúde. S/N (esquina com a Rua Galileu Galilei). 

Bairro: Jardim Ivone. 
02 400 L 

19 
Estabelecimento 

Penal Feminino de 
Ponta Porã 

Logradouro: Rua Baltazar Saldanha. N.º: 1156. 

Bairro: Jardim Ipanema. 
02 400 L 

20 Farmácia Central 
Logradouro: Rua Coronel Camisão. N.º: 399. 

Bairro: Centro. 
02 400 L 

21 
Hemonúcleo de 

Ponta Porã 

Logradouro: Rua 7 de setembro. S/N (entre a Rua Coronel Camisão 
e Rua Felisberto Marques). 

Bairro: Centro. 

04 800 L 

22 
Serviço 

Ambulatorial 
Especializado – SAE 

Logradouro: Rua Soilo de Freitas. S/N (esquina com a Rua Piauí). 

Bairro: São Domingos. 
02 400 L 

23 UBS Dr. José Issa 

Logradouro: Rua Bananeira. S/N (entre a Rua Vacaria e Rua 
Mangueira). 

Bairro: Jardim Residencial Ponta Porã II. 

02 400 L 

24 
UBS Dra. Nislaine 
Colman Benites 

Logradouro: Rua Cacique. S/N (entre a Rua Tuiuti e Rua Taroio). 

Bairro: Vila Renô. 
02 400 L 

25 
UBS Enfª Eliza 

Medina Barreto 

Logradouro: Rua Santo Antônio. S/N (esquina com a Rua Atlântida). 

Bairro: Jardim Universitário.. 
02 400 L 

26 
Unidade Penal 

"Ricardo Brandão" 

Logradouro: Rua Baltazar Saldanha. N.º: 359 – 391. 

Bairro: Jardim Ipanema. 
02 400 L 

27 
Vigilância em 

Saúde 
Logradouro: Rua Tiradentes. N.º: 798. 03 600 L 



 

 

 

 

ESTABELECIMENTOS DE 
SAÚDE 

ENDEREÇO 
RECIPIENTES(5) 

Nº Volume 

Bairro: Centro. 

28 
Instituto Medico 

Legal -IML 
Logradouro: Jorge Roberto Salomão. N° 473 Bairro: Jardim 
Ipanema  

04 800L 

29 
Unidade de Pronto 
Atendimento Sonia 

Cintra  
Logradouro: Raul Pereira N° 21 Bairro: Parque de Exposições.  06 1.200L 

30 
Almoxarifado 

Central  
Logradouro: Guarujá N° 206 Bairro: Jardim Coimbra.  02 400L 

31 
Aeroporto 

Internacional  
Logradouro : Batista de Azevedo N° 770 Bairro: Da Granja.  02 400L 

32 Consultório de Rua  Logradouro: Rua Internacional.  01 200L 

33 
ESF Dr Rodrigo 

Lima Valenzuela  
Logradouro: Avenida das Flores N° 257 Bairro: Jardim 
Independencia 

02 400L 

34 SAMU Logradouro: Avenida Brasil N: 4346 Centro  01 200L 

TOTAL DE RECIPIENTES 87 17.400 L 

(1) Os RSS gerados no Centro de Especialidade Odontológica são computados juntamente com 
os RSS do Centro Regional de Especialidades Dr. João Kayatt, pois estes utilizam a mesma 
estrutura física; 
(2) A ESF Cabeceira do Apa está localizado no Distrito Cabeceira do Apa; 
(3) O número e o volume dos recipientes provisionados para o acondicionamento dos resíduos 
gerados atualmente nos estabelecimentos públicos de saúde do município foram 
determinados com base em bombonas plásticas de 200 Litros. 
 

6.12. Sempre que houver alteração na programação, seja por inclusão ou exclusão de 

estabelecimentos de serviços de saúde públicos do município, a programação devidamente 

ajustada deverá ser atendida e o novo plano de rota encaminhada à Vigilância em Saúde do 

Município. 

7. TRANSPORTE EXTERNO DOS RESÍDUOS 

 7.1 . Para o transporte dos RSS coletados a empresa CONTRATADA deverá utilizar 

veículo adequado para esta finalidade, podendo ser a carroceria do tipo montada sobre chassi 

de veículos e do tipo furgão, ambas sem compactação, para evitar que os sacos se rompam. 

As marcas, os modelos, capacidade e outras características dos veículos propostos para a 



 

 

 

 

realização dos serviços ficam a critério da CONTRATADA, desde que respeitadas as demais 

condições e especificações a seguir. 

7.2 Durante o transporte os sacos contendo resíduos nunca devem ser retirados dos 

recipientes, a fim de evitar a ruptura e espalhamento dos mesmos, bem como acidentes 

decorrentes de tal prática. 

         7.3 O veículo coletor a ser empregado pela CONTRATADA para execução do transporte 

dos RSS deve além das legislações vigentes, atender aos itens requeridos a seguir: 

a) Ter superfícies internas lisas, de cantos arredondados de forma a facilitar a 

higienização; 

b) Não permitir vazamento de líquido, e ser provido de ventilação adequada; 

c) Sempre que a forma de carregamento for manual, a altura de carga deve ser 

inferior a 1,20 m; 

d) Quando possuir sistema de carga e descarga, este deve operar de forma a não 

permitir o rompimento dos recipientes; 

e) Quando forem utilizados contêineres, o veículo deve ser dotado de equipamento 

hidráulico de basculamento; 

f) O veículo coletor deve contar com os seguintes equipamentos auxiliares 

atendendo a NBR 12.810:2016 - Conjunto higienizável ou descartável para 

recolher derramamentos, com vassoura, rodo e pá de cabos longos, sacos 

plásticos, conforme ABNT NBR 9.191:2008, solução desinfetante e material 

absorvente e inertizante. 

g) Devem constar em local visível o nome da municipalidade, o nome da empresa 

coletora (endereço e telefone), a especificação dos resíduos transportáveis, com 

o número ou código estabelecido na NBR 10.004:2013, e o número do veículo 

coletor; 

h) Portar sinalização externa; 



 

 

 

 

i) Exibir a simbologia para o transporte rodoviário; 

j) Ter documentação que identifique a conformidade para a execução da coleta, 

pelo órgão competente. 

k) Para a coleta de RSS do grupo B, resíduos químicos perigosos, o veículo deve 

atender aos seguintes requisitos: 

i. Observar o Decreto Federal no 96.044, de 18 de maio de 1988, e a 

Portaria Federal n.º 204, de 20 de maio de 1997, as Resoluções da ANTT 

n.º 3.665/20111, 5.232/2016 e 5.581/2017, além de quaisquer outros 

normativos aplicáveis. 

ii. Portar documentos de inspeção e capacitação, em validade, atestando a 

sua adequação, emitidos pelo Instituto de Pesos e Medidas ou entidade 

por ele credenciada. 

l) Ostentar a simbologia para o transporte rodoviário conforme ABNT NBR 

7.500:2018. 

 7.4 . É vedado a empresa CONTRATADA empregar na coleta e transporte dos RSS 

caminhões munidos de mecanismo que realize a compactação dos resíduos no seu interior, 

pelo fato do risco dos sacos rasgarem e ocorrer o vazamento dos resíduos, com um potencial 

de contaminação do meio ambiente e dos trabalhadores envolvidos no processo de 

gerenciamento dos RSS. 

 7.5 Os veículos automotores equipados a serem empregados pela CONTRATADA para a 

realização da coleta e transporte, deverão ser adequados e disponíveis para uso imediato, ou 

seja, que os equipamentos estejam devidamente instalados nos chassis dos veículos. 

 

1 O transporte rodoviário, por via pública, de produtos que sejam perigosos, por representarem risco para a saúde 
de pessoas ou para o meio ambiente, é submetido às regras e aos procedimentos estabelecidos pelo Regulamento 
para o Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, Resolução ANTT n.º 3.665/2011, atualizada pela Resolução 
ANTT n.º 5.848/2019, que entrará em vigor em dezembro de 2019, complementado pelas Instruções aprovadas 
pela Resolução ANTT n.º 5.232/2016 e suas alterações, sem prejuízo do disposto nas normas específicas de cada 
produto. 



 

 

 

 

 7.6 . Os veículos deverão ser mantidos em perfeitas condições de operação, durante 

toda vigência do contrato, frisando-se como exigências: 

a) Perfeito funcionamento do velocímetro, odômetro e tacógrafo; 

b) Manter em bom estado de conservação a pintura, placas, e demais 

equipamentos exigidos em normas e legislações de transito vigentes. 

 7.7 Após a celebração do contrato, a CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, 

exigir a troca de veículo ou equipamento que não seja adequado às exigências dos serviços. 

  8. TRATAMENTO DOS RESÍDUOS 

  8.1 Devem obrigatoriamente ser submetidos à tratamento utilizando processos 

compatíveis a eliminação de risco associada a suas características os resíduos dos Subgrupos 

A1 e A2 do Grupo A. Os resíduos do Subgrupo A5 devem ser encaminhados para tratamento 

por incineração. 

8.2 Os resíduos do Grupo B correspondentes aos medicamentos contendo produtos 

hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; imunossupressores; 

digitálicos, imunomoduladores; anti-retrovirais, quando descartados por serviços assistenciais 

de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos, devem ser 

submetidos a tratamento ou dispostos em aterro de resíduos perigosos - Classe I. 

8.3. Os fixadores usados em radiologia, categorizados no Grupo B, quando não 

submetidos a processo de recuperação da prata, devem ser encaminhados para tratamento 

antes da disposição final ambientalmente adequada. 

 8.4. Os RSS do Grupo E, quando contaminados por agentes biológicos ou químicos, 

devem ter seu manejo de acordo com cada classe de risco associada, portanto, submetidos a 

tratamento caso necessário. 

 8.5 A escolha do método de tratamento deve ser compatível com a natureza do resíduo 

a ser tratado, conforme preconiza a RDC ANVISA n.º 222/2018 e a Resolução CONAMA n.º 

358/2005. 



 

 

 

 

 8.6. A CONTRATADA deverá emitir e encaminhar mensalmente a CONTRATANTE após 

a execução dos serviços juntamente aos demais documentos exigidos neste TDR, o Certificado 

de Tratamento dos Resíduos, que comprove a desinfecção, incineração e/ou neutralização 

pela empresa que realizou o processo, emitido com todas as informações sobre a execução 

de tratamento dos RSS contendo no mínimo: 

a) Referência do mês de tratamento; 

b) Quantidade de resíduos coletados destinado ao tratamento; 

c) Identificação da Unidade Operacional que efetuou o tratamento dos resíduos, e 

respectiva comprovação de licença ambiental vigente; 

d) Tipo de tratamento empregado comprovado por laudos técnicos detalhados dos 

processos de tratamento realizados. 

  9. DESTINAÇÃO FINAL 

  9.1 Os RSS dos Subgrupos A1, A2, após tratamento, são considerados rejeitos, e devem 

ser encaminhados para a disposição final ambientalmente adequada. Os RSS do Subgrupo A4 

não necessitam de tratamento prévio podendo ser encaminhados diretamente para a 

disposição final ambientalmente adequada. 

 9.2 Os RSS do Grupo B, no estado sólido e com características de periculosidade, sempre 

que considerados rejeitos, devem ser dispostos em aterro de resíduos perigosos - Classe I. Já 

aqueles com características de periculosidade, no estado líquido, devem ser submetidos a 

tratamento antes da disposição final ambientalmente adequada, sendo vedado o 

encaminhamento destes resíduos na forma liquida para a disposição final em aterros 

sanitários. 

9.3 Conforme descrito no item 8.2 os resíduos do Grupo B correspondentes aos 

medicamentos contendo produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; 

antineoplásicos; imunossupressores; digitálicos, imunomoduladores; anti-retrovirais, quando 

descartados por serviços assistenciais de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de 



 

 

 

 

medicamentos ou apreendidos, devem ser submetidos a tratamento ou dispostos em aterro 

de resíduos perigosos - Classe I. 

        9.4 Os RSS sólidos do Grupo B contendo metais pesados, quando não submetidos a 

tratamento devem ser dispostos em aterro de resíduos perigosos - Classe I, conforme 

orientação do órgão ambiental competente. 

9.5 .Os RSS do Grupo E que não apresentem risco químico, biológico ou radiológico, ou 

que tenham recebido o devido tratamento prévio, devem ser submetido a disposição final 

ambientalmente adequada. 

         9.6. A destinação final dos RSS deverá ser feita em aterro sanitário devidamente 

licenciado por órgão ambiental estadual, autorizado e certificado pelas autoridades 

competentes, de acordo com as legislações vigentes. 

9.7 A destinação final dos RSS que demandem o encaminhamento em aterro Classe I, 

este também deverá estar devidamente licenciado por órgão ambiental, autorizado e 

certificado pelas autoridades competentes, de acordo com as legislações vigentes. 

9.8 Para que seja comprovada a destinação final em local adequado, de acordo com as 

características de cada resíduo, a empresa CONTRATADA, deverá retornar mensalmente a 

CONTRATANTE, a via do Manifesto de Transporte de Resíduos, para cada processo de coleta, 

devidamente preenchidos, assinados e carimbados pelo gerador, transportador e receptor, 

de acordo com modelo provisionado pelo IMASUL. 

  10. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL ( EPIS) 

        10.1 Os EPIs especificados devem ser os mais adequados para lidarem com resíduos de 

serviços de saúde e devem ser utilizados de acordo com as recomendações das Normas 

vigentes NR 6 e NR 32, e de quaisquer outras aplicáveis, expedidas pelo Ministério do 

Trabalho, bem como de serviço especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do 

Trabalho de forma a propiciar plena segurança e garantia a saúde dos colaboradores da 

empresa CONTRATADA na execução de suas atividades. 



 

 

 

 

EPIs ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

Uniforme 
Deve ser composto por calça comprida e camisa com manga, no mínimo de 3/4, de tecido 
resistente e de cor clara, específico para o uso do funcionário do serviço, de forma a 
identificá-lo de acordo com a sua função. 

Luvas 
Devem ser de PVC, impermeáveis, resistentes, de cor clara, preferencialmente branca, 
antiderrapantes e de cano longo. Para os serviços de coleta interna I, pode ser admitido o 
uso de luvas de borracha, mais flexíveis, com as demais características anteriores. 

Botas 
Devem ser de PVC, impermeáveis, resistentes, de cor clara, preferencialmente branca, com 
cano 3/4 e solado antiderrapante. Admite-se ainda o uso de botas de cano curto que devem 
ser resistentes e impermeáveis, conforme características já descritas. 

Gorro Deve ser de cor branca, e de forma a proteger os cabelos; 

Máscara Deve ser respiratória, tipo semifacial e impermeável. 

Óculos 
Deve ter lente panorâmica, incolor, ser de plástico resistente, com armação em plástico 
flexível, com proteção lateral e válvulas para ventilação. 

Avental Deve ser de PVC, impermeável e de médio comprimento. 

Cinta ergonômica 
para lombar 

Deve possuir minimamente passadores ajustáveis nas laterais, base do cinto com 
fechamento ajustável com velcro de máxima aderência, além de dispositivos 
antiderrapantes dispostos adequadamente no dorso. (Necessário caso os recipientes cheios 
necessitem de ser elevados acima da cintura para armazenamento na carroceria do veículo 
coletor). 

 

10.2. Frisa ainda que todos os EPIs utilizados por pessoas que lidam com resíduos de 

serviços de saúde têm que ser lavados e desinfetados diariamente; sempre que ocorrer 

contaminação por contato com material infectante, os EPI devem ser substituídos 

imediatamente e enviados para lavagem e higienização. As características recomendadas para 

os EPI devem atender às normas do Ministério do Trabalho. 

          11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 A coleta dos RSS deverá ser realizada conforme a frequência mínima definida no 

item 4, em dias e horários acordados e pré-agendados entre a CONTRATADA e CONTRATANTE, 

não podendo permanecer sobra para coleta futura.  

 11.2 Em casos excepcionais em que seja necessário alterar a data ou horário da coleta, 

a CONTRATADA deverá realizar o informe da alteração e nova data para a coleta com 

antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, formalizando-o por escrito ao fiscal do contrato, 



 

 

 

 

inclusive com envio prévio de cronograma atualizado, para que haja tempo hábil de comunicar 

os estabelecimentos públicos de saúde sobre a alteração. 

         11.3. Indicar a CONTRATANTE colaborador responsável para emissão e recepção de 

comunicados, avisos, notificações e outros atos necessários ao bom desempenho dos 

serviços, devendo o mesmo representar a CONTRATADA junto a CONTRATANTE para sanar as 

dúvidas ou questões inerentes aos serviços contratados. 

         11.4. Dispor durante o período de prestação de serviços de equipe especializada e 

qualificada para a execução dos mesmos. 

11.5. Arcar com todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, previdenciários, 

despesas de alimentação, transporte e adicionais referentes a seus funcionários, que não 

terão quaisquer vínculo empregatício, direto ou indireto com o Município. 

 11.6. Comprovar, mensalmente, junto com a apresentação das faturas mensais, o 

pagamento dos salários e a quitação dos respectivos encargos sociais e trabalhistas, bem 

como da apólice de seguro contra risco de acidentes de trabalho, em relação à totalidade dos 

funcionários envolvidos na execução do contrato, através de certidões e documentos afins, 

de acordo com os respectivos prazos legais. 

11.7. Disponibilizar uniformes e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos seus 

funcionários envolvidos diretamente no processo de coleta dos resíduos, conforme 

preconizado pela NR 6 e NR 32 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 

 11.8 Para o ato de assinatura do contrato será exigida a apresentação dos devidos 

comprovantes de treinamento dos colaboradores da empresa CONTRATADA, que devem ser 

atuais. 

  11.9. A CONTRATADA deverá programar treinamentos rotineiros (técnicos, de 

segurança e de incentivo à conscientização ambiental) de seus funcionários, ao menos 2 

(duas) vez por ano. 



 

 

 

 

   11.10 A CONTRATADA é plenamente responsável por seus funcionários, devendo 

adotar prontamente as medidas necessárias e legais cabíveis em caso de acidente de trabalho 

ou acometimento súbito por doenças de qualquer espécie. 

    11.11 Cabe a CONTRATADA capacitar seus funcionários para enfrentar situações de 

emergência e de acidentes e implementar as medidas previstas. Instruções, procedimentos e 

comprovantes de capacitação visando minimizar ou eliminar as consequências dessas 

situações deverão constar de um Plano de Contingência que deve incluir, mas não se limitar 

a: 

a) Isolamento da área em emergência e notificação à autoridade responsável 

b) Identificação do produto ou resíduo perigoso; 

c) Re-embalagem em caso de ruptura de sacos ou recipientes; 

d) Procedimentos de limpeza da área de derramamento e proteção do pessoal; 

e) Alternativas para o armazenamento e o tratamento dos resíduos em casos de 

falhas no equipamento respectivo de pré-tratamento; 

f) Alternativas de coleta e transporte externos e de disposição final em casos de 

falhas no sistema contratado. 

11.12  Responsabilizar-se integralmente por todas as despesas com os serviços, bem 

como ferramental, equipamentos e utensílios, além do pagamento de multas impostas pelos 

poderes públicos por infrações legais vigentes e tudo mais que implique em despesas 

decorrentes da execução dos serviços contratados. 

11.13. Manter, durante toda a execução do contrato, os recipientes de armazenamento 

e/ou carros coletores em perfeito estado de conservação, substituindo-os, quando os mesmos 

se apresentarem danificados, de forma que não ocorra a interrupção do serviço. 

11.14. Atender a qualquer chamado de urgência, para remoção dos RSS, no prazo 

máximo de 12h (vinte e quatro horas), sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE. O 

chamado será realizado pela CONTRATANTE via contato telefônico e e-mail com a emissão de 



 

 

 

 

documento timbrado da PMPP devidamente assinado pelo Fiscal do Contrato, que deverá ser 

emitida cópia para o Gestor de Contratos. 

 11.15. A CONTRATADA não deverá subcontratar ou subempreitar, ceder ou transferir 

total ou parcialmente os serviços de coleta e transporte de resíduos a terceiros. 

 11.16. Com relação a destinação final realizada em aterro sanitário devidamente 

licenciado, este poderá ser subcontratado pela CONTRATADA, devendo esta, no entanto, 

informar qual será o(s) local(is) utilizado(s) e apresentar a respectiva licença ambiental vigente 

e termo de prestação de serviços firmado entre as partes. 

 11.17. O tratamento dos resíduos (sólidos e líquidos) poderá ser subcontratado pela 

CONTRATADA, devendo esta, no entanto, informar qual será a empresa responsável pelo 

serviço, apresentar a licença ambiental da referida empresa e termo de prestação de serviços 

firmado entre as partes. 

         11.18. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de seus funcionários na execução do contrato, por culpa ou dolo, 

adotando as providências cabíveis necessárias, sem ônus para a CONTRATANTE. 

 11.19. Quando solicitado, apresentar listagem referente aos Procedimentos 

Operacionais Padrão (POP) quanto aos métodos, periodicidade e produtos utilizados na 

higienização dos veículos coletores. 

11.20. Quando solicitado, apresentar rota definida de transporte, com previsão de 

horários, para coleta dos RSS nos estabelecimentos públicos de saúde atendidos. 

 11. 21. Validar juntamente ao Fiscal do Contrato ao final de cada coleta os dados dos 

quantitativos coletados para compor o Manifesto de Transporte de Resíduos, que deverão ser 

preenchidos e assinados, atendendo ao modelo de documento aceito pelo IMASUL. 

 11.22. Manter durante toda a vigência contratual compatibilidade com as obrigações 

para realizar os serviços atendendo às especificações e condições de habilitação e qualificação 

técnica exigidas no TDR, bem como profissional possuidor de Anotação de Responsabilidade 



 

 

 

 

Técnica (ART), habilitado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 

ou Conselho Regional de Biologia (CrBio) ou Conselho Regional de Química (CRQ), para 

desempenho dos serviços e a documentação regularizada. 

11.23. Comunicar ao CONTRATANTE sempre que constatar que a segregação dos 

resíduos não está sendo realizada de forma adequada conforme preceitua a legislação 

(atividade de co-fiscalização com o gerador). 

11.24. A CONTRATADA deverá permitir de imediato, visitas não programadas de 

fiscalização, por parte da CONTRATANTE, à sua unidade e demais unidades operacionais 

relacionadas ao serviço objeto do presente processo. 

 11.25. Apresentar mensalmente à CONTRATANTE o certificado de tratamento dos 

resíduos, que comprovem sua desinfecção, neutralização e/ou incineração, pela empresa que 

realizou o processo. E, sempre que solicitado, laudos técnicos detalhados dos processos de 

tratamento realizados. 

 11.26. Emitir a nota/fatura de acordo com a planilha de controle mensal, que deverá 

ser baseada na contabilização das ordens de serviço geradas na coleta dos resíduos. Tendo 

validade apenas após a conferência das quantidades e valores pelo Fiscal do Contrato e Gestor 

do contrato. Se houver divergências, a CONTRATANTE deverá convocar a CONTRATADA para 

que a mesma justifique, por escrito, os valores expressos. 

         11.27. A empresa CONTRATADA obriga-se a atender as legislações e normativas vigentes 

no âmbito federal, estadual e municipal e suas atualizações, relacionadas a prestação dos 

serviços escopo da presente contratação. 

11. 28. Apresentar mensalmente, juntamente com a Nota Fiscal, sem prejuízo de demais 

documentos exigidos em edital, comprovante da quitação dos encargos trabalhistas e 

impostos fiscais dos funcionários que atuem diretamente na execução do presente contrato; 

11.29. A não apresentação desses comprovantes poderá acarretar na retenção dos 

créditos da CONTRATADA. 



 

 

 

 

11.30. Declarar, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer à 

CONTRATANTE todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de 

que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades; 

 11.31. A CONTRATADA deverá proceder a verificação e calibração da balança utilizada 

para pesagem dos RSS com periodicidade mínima anual. Os documentos que atestem as 

verificações e calibrações devem ser mantidos pela empresa e apresentados à CONTRATANTE 

sempre que solicitados. 

        12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Coordenar, orientar e supervisionar os responsáveis (coordenador/gestor) dos 

estabelecimentos públicos de saúde, sobretudo com relação ao manejo para que os resíduos 

estejam disponíveis no local, na forma e nos horários estabelecidos para a coleta pela empresa 

CONTRATADA. 

 12.2. Informar à empresa CONTRATADA da necessidade de inserção de novo 

estabelecimento de saúde público na rota de coleta executada pela empresa, assim como da 

ocorrência de mutirões e/ou campanhas em unidades de saúde que resultem no aumento da 

geração de RSS em determinado estabelecimento de saúde e demandem o fornecimento de 

maior quantitativo de bombonas. 

12.3. Aplicar as penalidades ou sanções expostas no conteúdo do Edital de Contratação 

e seus documentos complementares, bem como aquelas preconizadas nas legislações 

ambientais em vigor. 

12.4  . Ao Fiscal do Contrato, servidor municipal à ser designado compete: 

a)  Supervisionar o fiel cumprimento dos contratos e desempenho técnico da 

empresa CONTRATADA com relação a coleta, transporte, tratamento e 

disposição final dos resíduos. 



 

 

 

 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços da empresa CONTRATADA nos 

dias de coleta, sendo realizado o acompanhamento no mínimo uma vez ao mês, 

conforme disponibilidade para que o desenvolvimento de suas demais 

atividades e atribuições não sejam prejudicados. 

c) Verificar a conformidade entre o serviço prestado e o serviço à ser cobrado, 

através da conferência dos recibos de pesagem por estabelecimento de saúde, 

bem como o respectivo total de RSS coletados. 

d) Comunicar a CONTRATADA, formalmente por escrito, a ocorrência de eventuais 

imperfeições no fornecimento de materiais ou execução do serviço, fixando 

prazo para sua correção. 

e) Emitir, a cada coleta, o Manifesto de Transporte de Resíduos em 2 (duas) vias, 

devendo uma via ficar arquivada na Vigilância em Saúde para que seja juntada 

ao processo referente ao contrato do serviço, como comprovante da destinação 

final adequada dos resíduos. 

f) As funções de supervisão, acompanhamento e fiscalização designadas ao Fiscal 

do Contrato, devem sempre que possível, ser minimizadas através do amparo de 

verificação independente contratada pela PMPP. 

  13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 13.1  A empresa CONTRATADA é obrigada a manter, durante a prestação do contrato, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital completo que rege a 

presente licitação. 

     14. PENALIDADES E IMPEDIMENTOS 

  14.1.  No caso de descumprimento de cláusulas contratuais pela empresa 

CONTRATADA, a PMPP poderá aplicar as penalidades ou sanções previstas em lei, assim como 

as determinadas no Edital completo que rege esta licitação e provisionadas na Minuta de 

Contrato. 



 

 

 

 

   15. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 15.1.  A empresa participante do processo licitatório que apresentar o menor preço 

global será sagrada vencedora do certame para execução dos serviços objeto da contratação. 

 15.2 O fornecimento do Objeto será de maneira continuada.   

   16. DOS PREÇOS E CUSTO ESTIMADO DA LICITAÇÃO 

 16.1. O preço unitário médio que será pago pela CONTRATANTE foi estimado com base 

em pesquisa de preços praticados no mercado por empresas do ramo de execução dos 

serviços, portanto, passíveis de sofrer variações de preços, e que para a presente contratação 

terá como referência o valor total de R$ 481.256,24 (quatrocentos e oitenta e um mil 

duzentos e cinquenta e seis reais com vinte e quatro centavos). Cumprindo a determinação 

emanada pelo art. 3 §1º, IV do Decreto N°9.374/23, fora formalmente encaminhado pedido 

de cotação de preços, para as empresas além da  BDS.   

16.2. Os custos estimados para execução dos serviços à serem dispendidos 

mensalmente pela PMPP partem do valor global médio estimado com referência nas 

especificações mínimas apresentadas neste TDR, quantidades de geração aferidas e 

monitoradas nos estabelecimentos de saúde do município e do valor unitário apresentado, 

cujo total é apresentado conforme Planilha Orçamentária de Preços. 

        16.3. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valor superior ao valor 

máximo estimado para o item da contratação conforme descrito acima. 

   17. PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO 

17.1. O objeto fornecido será fiscalizado na sua entrega por representantes da 

Administração, que registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, 

cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das 

irregularidades apontadas. As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura Municipal 

de Ponta Porã em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante 

vencedora, no que concerne à execução do objeto do contrato. 



 

 

 

 

17.2. A execução dos serviços objeto da presente contratação será acompanhada e 

fiscalizada por equipe qualificada designada pela PMPP, o(s) qual (is) será(ao) legalmente 

habilitados(s) para este fim. Especialmente designados   como fiscal do presente contrato, o 

Sr ADRIANO SCOLARI CPF: 396.737.071-20 Matricula: 636-1, e suplente Sra ISABELA PINI 

GUERREIRO CPF: 893.830.871-53 Matricula6: 50849-10. Ambos  funcionários da Secretaria 

Municipal de Saúde, do Município de Ponta Porã/MS. 

   18. DA MEDIÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

18.1. As medições serão elaboradas mensalmente, ao final de cada mês, pela 

CONTRATADA, e submetidas à validação da CONTRATANTE em conformidade com os modelos 

e/ou formulários por ela previstos. 

18.2. O valor de cada medição será obtido pela soma dos quantitativos de serviços 

executados, pelos respectivos preços unitários propostos. 

18.3. Ao término da execução dos serviços pela CONTRATADA, o seu objeto será 

recebido pela Vigilância em Saúde vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, nos seguintes 

termos: 

a) Parcialmente pelo Município de Ponta Porã, mediante Termo de Recebimento 

Provisório, assinado pelas partes, que será precedida da efetuação da Medição. 

b) Definitivamente mediante Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas 

partes após o decurso do prazo de execução, ou de vistoria que comprove a 

adequação do objeto aos termos contratuais. 

c) O Termo de Recebimento Definitivo não eximirá a CONTRATADA das 

obrigações definidas no Art. 1.245 do Código Civil Brasileiro. 

             

19. DESCRIÇAO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO.   



 

 

 

 

          19.1 A Descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 

especifico dos estudos técnicos preliminares, apêndice deste termo de referencia.  

    20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 20.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, atestada pela Vigilância em Saúde e acompanhada das Certidões Negativas 

comprobatórias da regularidade fiscal Municipal, Estadual e Federal, Certidão Negativa do 

INSS, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 20.2. As Notas Fiscais/Faturas correspondente serão discriminativas, constando o 

objeto contratado, número do contrato a ser firmado ou o número da Nota de Empenho, 

dados bancários além de considerar o Decreto N.º 9.391, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023.  Art. 

2º. 

 20.3. As medições serão processadas mensalmente independentemente de solicitação 

da CONTRATADA. O processamento das medições obedecerá à seguinte sistemática:  

 20.4 Tudo que for realizado, sob as condições contratuais será apontado de acordo com 

os critérios de medição, em impresso próprio, que deverá ser assinado pelo representante 

legal da Vigilância em Saúde vinculada à Secretaria Municipal de Saúde, juntamente com o 

responsável legal da CONTRATADA; 

 20.5. O valor de cada medição será obtido pela soma dos quantitativos acumulados de 

serviços executados pelos respectivos preços unitários considerados, deduzido o valor 

acumulado da medição anterior; 

 20.6 Cada medição deverá ser paga até o 30º (trigésimo) dia após a apresentação da 

fatura correspondente, sendo que o processamento da medição se dará da seguinte forma:  

a) A CONTRATADA deverá encaminhar o Boletim de Medição em até 03 (três) dias 

úteis ao Setor de Compras da SMPP; 



 

 

 

 

b) A CONTRATANTE analisará o Boletim de Medição submetido pela CONTRATADA, 

e caso validado, autorizará a emissão da Nota Fiscal para pagamento em até 05 

(cinco) dias úteis; 

c) Após aprovação do Boletim de Medição, a CONTRATADA deve emitir a Nota 

Fiscal em até 03 (três) dias úteis; 

d) A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento em até 30 dias. 

e) Comporão o processo de faturamento: O Boletim de Medição assinado por 

ambas as partes; Memorial de cálculo de reajuste se houver; Nota Fiscal e os 

demais documentos exigidos contratualmente (certidões e afins). 

f) Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para 

pagamento passará a contar após a sua reapresentação. 

    21. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 21.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, vigorando a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, respeitando-se o prazo máximo de 60 

(sessenta) meses estabelecido pelo Art. 106 da Lei n° 14.133, de 2021.   

  21.2. A empresa CONTRATADA terá no máximo 5 (cinco) dias uteis, após assinatura do 

contrato, para iniciar a execução do serviço objeto do TDR. 

 

          22.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

           22.1 Os preços contratuais propostos somente poderão ser reajustados, após a 

periodicidade de no mínimo 12 (doze) meses, de acordo com Lei Federal n° 14.133/2021. 

            22.2 Para reajustes e/ou revisão será observado o índice IPCA. 

23. SUPORTE TÉCNICO 

  23.1 Os serviços a serem executados no município de Ponta Porã/MS pela empresa 

CONTRATADA vencedora do certame, serão executados de acordo com este TDR, a fim de 

contribuir para o correto e seguro gerenciamento dos RSS com segurança ao seu 



 

 

 

 

tratamento/destinação final adequada, de forma eficiente, visando à proteção dos 

trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente em 

conformidade com as legislações ambientais vigentes. 

 23.2 A empresa CONTRATADA deverá estar à disposição da Prefeitura Municipal de 

Ponta Porã para esclarecer qualquer dúvida e atender eventuais solicitações referentes a 

forma de prestação dos serviços, além de informar sempre que necessário e orientar a 

Vigilância em Saúde e/ou outros entes da administração municipal competentes quando 

necessário, sobre informações da execução dos serviços ora contratados bem como as 

documentações exigidas pelas normas e legislações ambientais vigentes. 

   24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária, na classificação constante na rubrica: 

 

Órgão Orçamentário 
Função 

Programática 
 

Projeto 

 
Natureza da despesa Fonte de recurso 

Ficha 

 

 

10.01 10.305.003 2187 339039 1.600.0000 650 

10.01 10.302.003 2260 339039 1.600.0000 581 

10.01 10.301.003 2258 339039 1.500.1002 525 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 
ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 
Processo Administrativo nº ____/2024 
Pregão Eletrônico n. ___/2025 
Razão Social:  
CNPJ: 
Endereço: 
OBJETO: Contratação de empresa para (OBJETO), conforme especificações e quantidades 
estabelecidas no presente Edital e seus Anexos. 

ITEM QNT. UND DESCRIÇÃO MARCA 
V.UNIT. 
PROP. 

V. TOTAL 
PROP. 

    (quando for o caso)   

 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: conforme edital. 
Local de entrega: conforme edital. 
Declaro, sob as penas da lei, que o serviço ofertado atende todas as especificações exigidas 
no Edital e seus anexos. 
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos 
incorridos pela proponente na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: 
tributos, encargos sociais, despesas administrativas, seguro, frete, descarga e lucro. 
 

 
 

Local/Data 
Nome e Assinatura do Representante 

Carimbo do CNPJ  



  

 

 

 

 
 

 

 
ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 

 
 
 

Eu, ___________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade R.G. nº. 
______________ SSP/_____ e inscrito no CPF/MF nº ______________, representante da 
empresa _________________________________, CNPJ/MF nº. ________________, solicitamos 
na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação na 
licitação, Processo Administrativo nº _____/2024, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
___/2025 seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 
42 a 49 e seguintes da Lei Complementar n.º 123/2006. 

 
Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do §4º 
do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 que impeçam a participação neste 
certame.  
 

Declaramos também que: 
 
(  ) Somos optante do simples nacional.  
 
(  ) NÃO somos optante do simples nacional.  
 

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida pela 
Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do Departamento Nacional de Registro 
do Comércio - DNRC. 

 
 
Atenciosamente,  

 
 
 

Local/Data 
Nome e Assinatura do Representante 

Carimbo do CNPJ   
 
 
 
 



  

 

 

 

 
 

 

 
 ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DE 

QUE CUMPREM O DISPOSTO NO ART. 4°, § 2º, DA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ___/2024 

 
A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, Setor/Bairro 
____________________, na cidade de ________________ Estado de _______, neste ato 
representado pelo seu sócio/procurador o Senhor ___________, nacionalidade, estado civil, 
residente e domiciliado na _________, portador da Carteira de Identidade n°______ e CPF n° 
___________, DECLARA, sob as penas da Lei, que no ano-calendário de realização da licitação, 
ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte, conforme disposto no art. 4°, § 2º, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
 
 

Local/Data 
Nome e Assinatura do Representante 

Carimbo do CNPJ   
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



  

 

 

 

 
 

 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 
 

No que se referir ao Pregão Eletrônico nº ___/2025, Processo Administrativo nº ___/2024, a 
empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_____________, sediada à Rua/Avenida ___________________nº ________, Setor/Bairro 
____________________, na cidade de ________________ Estado de _______, neste ato 
representado pelo seu sócio/procurador o Senhor ___________, nacionalidade, estado civil, 
residente e domiciliado na _________, portador da Carteira de Identidade n°______ e CPF n° 
___________. 
 
Declaramos, para os devidos fins que:  
 
a) Não está impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração Pública, 
assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das Administrações Públicas da União, 
de Estados ou de Municípios, estando, portanto, apta a contratar com o Poder Público. 
b) Não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos. 
c) DECLARA para fins de cumprimento das exigências do TC/MS, que CASO SEJA SAGRADA 
VENCEDORA DO CERTAME realizará cadastro diretamente no site do TCE/MS – Tribunal de 
Contas do Estado de MS, no Portal do Jurisdicionado, informando e-mail válido e mantendo os 
seus dados atualizados. DECLARA AINDA, ciência da necessária validação do cadastro via 
confirmação no e-mail informado no sistema, viabilizando o encaminhamento do processo ao 
órgão de controle externo, ACEITANDO QUE O OBJETO SÓ SEJA EXECUTADO APÓS A 
COMPROVAÇÃO DA REFERIDA VALIDAÇÃO. 
d) DECLARA, sob as penas da Lei, que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme disposto no 
inciso VI do art. 67 da Lei Nº 14.133/2021. 
e) DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, conforme disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Nº 14.133/2021. 
 

 
Atenciosamente,  

 
 

Local/Data 
Nome e Assinatura do Representante 

Carimbo do CNPJ   
 



  

 

 

 

 
 

 

 
ANEXO VI 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ___/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ____/2024 
 
Por este instrumento, a empresa_________________________________________, sediada 
em_________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_______________________________________________, outorga poderes a 
_________________________________________, portador do documento de identidade 
nº__________________, inscrito no CPF sob o nº_________________________, para 
representá-la no Processo Administrativo nº ____/2024 do Pregão Eletrônico nº ____/2025 da 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS, podendo formular ofertas e lances de preços, desistir de 
recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

 
 
 
 

ASSINATURA 
NOME COMPLETO 

Nº DO CPF DO MANDANTE 
 
 
 
 

 
  



  

 

 

 

 
 

 

 
ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _____/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° ____/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°____/2024 
 
CONTRATO PARA ______________ QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PONTA 
PORÃ/MS E A EMPRESA ______________________________________________________ 
 
O MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ- MS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua 
Guia Lopes, nº 663, Centro, na cidade de Ponta Porã/MS, inscrito no CNPJ nº 03.434.792/0001-
09, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal Eduardo Esgaib Campos, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade, RG nº______e inscrito no CPF sob o nº_______, 
residente e domiciliado na Rua ____, nº _____, na cidade de Ponta Porã-MS, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa _______, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº________, com sede na _______, nº______, Bairro _____, na cidade de 
_________, representada neste ato por seu procurador, Sr. ______, portador do CPF n° _______, 
RG n° ______, residente e domiciliado à Rua _______, n° _______ Bairro _____, na cidade de 
__________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta do Pregão 
Eletrônico nº ____/2025, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores, 
têm entre si, justo e acordado, o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 
1.1 – O presente instrumento tem por objeto a ___________, nas quantidades, forma e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como na proposta da contratada, que 
integram o presente instrumento independentemente de transcrição. 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTD V. UNITÁRIO V. TOTAL 

  (quando for o caso)    

      

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
 
2.1.  O valor total do presente contrato é de R$ ____ (_________). 
2.2. Nos preços propostos restam inclusos todos os impostos, taxas, transporte, seguro, cargas e 
descargas, inclusive despesas com fretes e outras, constituindo-se na única remuneração devida 
à contratada. 
 
 
 



  

 

 

 

 
 

 

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA-DO PAGAMENTO 

3.1 O Pagamento será efetuado no prazo de até ____ (_____) dias 
do mês subsequente à prestação dos serviços, através de depósito bancário em conta corrente 
a ser fornecida pela contratada, condicionado à apresentação dos documentos fiscais legalmente 
exigíveis e a Nota Fiscal devidamente atestada. 

3.2. A contratada deverá apresentar junto com a Nota fiscal/fatura, 
a Certidão de Regularidade Fiscal RFB/PGFN e FGTS com validade e a cópia da respectiva nota de 
empenho. 

3.3. Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será 
devolvida e o pagamento será sustado para que a contratada tome as medidas necessárias, 
passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação da mesma. 

3.4. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada 
como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 

3.5. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude 
de penalidade ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos 
existentes em favor da contratada. 

3.6. O Município de Ponta Porã- MS não pagará, sem que tenha 
manifestado sua autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado 
diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

3.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, 
decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 

 
CLÁUSULA QUARTA– DO PRAZO E FORMA DOS SERVIÇOS 

 
  4.1. A prestação do serviço, objeto desta contratação, deverá ser 

executada em conformidade com o estabelecido no Anexo I – Termo de Referência, e as demais 
cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e na minuta de contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

 
 5.1. A vigência do contrato será de _____ (_______) meses, a 

contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado em conformidade com as disposições 
da Lei Federal n. 14.133/21. 

 
CLÁUSULA SEXTA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

         
  6. Além dos deveres e obrigações inerentes à execução dos serviços, 

caberá ainda à contratada: 



  

 

 

 

 
 

 

         6.1. Manter durante todo o contrato as condições de habilitação e 
qualificação previstas no Pregão Eletrônico n° ____/2024, informando ao Município de Ponta 
Porã a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

        6.2. Atender às condições descritas no Termo de Referência, parte 
integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição. 

       6.3. Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do 
objeto contratado, incluindo taxas, inclusive administrativas, emolumentos, seguros, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, transportes, despesas administrativas, bem como, quaisquer 
despesas referentes ao fornecimento do objeto contratado. 

       6.4. Responder por quaisquer danos de qualquer natureza, que 
venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o Contratante, em razão de acidentes ou de ação, 
ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada ou de quem em seu nome agir, 
decorrentes da prestação de serviços. 

      6.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, sem prévio assentimento por escrito do Contratante. 

     6.6. Entregar o objeto nas quantidades e nos prazos estipulados. 
     6.7.  Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais 

como: Salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 
classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho 
dos serviços, objeto da presente contratação, ficando o contratante isento de qualquer vínculo 
empregatício com os mesmos. 

  6.8. Cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social e para aprendiz (art. 92, XVII da Lei 14.133/2021). 

 
   6.9. Em tudo agir segundo as diretrizes do Contratante. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA-DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

  
  7.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto 

contratado através de servidores especialmente designados; 
   7.2. Vetar o recebimento de qualquer produto que considerar 

incompatível com as especificações apresentadas na proposta da contratada, que possa ser 
inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores, 
do contratante ou de terceiros;  

  7.3. Atestar as Notas Fiscais e/ou faturas após a efetiva entrega dos 
produtos; 

  7.4. Efetuar o pagamento à contratada, conforme estabelecido no 
presente instrumento; 

  7.5. Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e 
contratuais, quando necessário;  



  

 

 

 

 
 

 

  7.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratada. 

 
CLÁUSULA OITAVA-CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
                                    8.1. O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, 
total ou parcialmente. 

 
CLÁUSULA NONA-DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS 
                                     

 9.1.  Além das disposições presentes neste instrumento contratual, fica dele 
fazendo parte integrante a Proposta apresentada pela CONTRATADA, o Edital, o Termo de 
Referência e demais documentos que instruem os autos do processo a que este instrumento se 
vincula. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA –DO REAJUSTE DO CONTRATO 

                               10.1. Os preços contratuais propostos somente poderão ser reajustados, 
após a periodicidade de no mínimo 01 (um) ano, de acordo com a Lei Federal 14.133/2021.   
 

10.2. Para reajuste e/ou revisão será observado o Índice xxxxxx (xxxx). 
 

     10.3. O prazo pra resposta ao pedido de reajuste/revisão de preços será 
de 01 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação prevista no § 6º do art. 135 
da Lei 14.133/23021. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-DA RESCISÃO CONTRATUAL 
                                         

11.1 A rescisão contratual pode ser operada: 
a) Por ato unilateral e formal da Prefeitura Municipal de Ponta 

Porã/MS, conforme os casos enumerados no art. 137 da Lei 14.133/21; 
b) Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, devendo a 
parte interessada em rescindir o presente contrato, manifestar seu interesse por escrito, com 30 
(trinta) dias de antecedência; 

c) A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar 
a aplicação das penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, 
desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 137 da Lei 14.133/21. 

 
 
 
 

 



  

 

 

 

 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS PENALIDADES 
                                      

12.1. O descumprimento das condições estabelecidas neste instrumento 
sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas na Lei n. 14.133/21 e devidamente descritas 
no edital. 
                                         12.2. A CONTRATADA, de acordo com o art. 155, da Lei 14.133/21, o 
licitante ou o contratado será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
                                           12.3. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  

                                                 12.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
                                         12.5.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
                                         12.6. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


  

 

 

 

 
 

 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

                                                 12.7. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente quando 
a licitante ou o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

                                        12.8. A sanção de multa moratória será aplicada no percentual de 0,67% 
(zero virgula sessenta e sete por cento) do valor do contrato, por dia de atraso, até o limite de 30 
(trinta) dias e a multa compensatória será de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 

                                                 12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens II, III, IV, V, VI e VII do tópico 12.2. 
deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Ponta Porã/MS, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
                                          12.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens VIII, IX, X, XI e XII 
do tópico 12.2 deste Contrato, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do mesmo tópico que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitatório, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
                                          12.11. As demais regras e procedimentos para análises e aplicações de 
sanções serão aplicados de acordo com os art. 155 a 159 da Lei 14.133/21.  
                                          12.12. A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, 
a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada; 
                                          12.13. Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da 
realização do pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados 
administrativa ou judicialmente após a notificação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 
 13.1. Os recursos destinados ao cumprimento dos encargos 

decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
14.1. Fica designado o servidor ______, Matrícula ____, ocupante 

do cargo de ____, para acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em registro próprio todas 

Órgão/UO Função 
Programática 

Projeto Natureza da 
despesa 

Fonte de Recurso Ficha 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
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as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO CONTRATUAL 

 
15.1. As partes elegem o Foro desta Comarca de Ponta Porã, Estado 

de Mato Grosso do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

15.2. E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam 
este TERMO DE CONTRATO, em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) 
testemunhas. 
 

Ponta Porã - MS, ____ de _____ de 2025. 
 

 
 

MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS 
Eduardo Esgaib Campos 

Prefeito Municipal 
Contratante  

 
 

_______________________________ 
Contratada 

 
TESTEMUNHAS:_______________________________________ 
 
______________________________________________________ 

 
 


